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LEIMUNICIPAL Nº. 631'2020

Reforma o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos
Servidores do Quadro Geral da Administração Direta, Autárquica
e Fundacional Integrante do Poder Executivo do Município de
Santa Cruz Cabrália, Estabelece perspectivas de
desenvolvimento funcional, institui novos padrões de
Vencimentos e dá Outras Providências.

o PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ CABRÁLlA, ESTADO DA BAHIA, no
uso das atribuições legais que lhes são conferidas pelo Artigo 58°, Parágrafo IV da Lei Orgânica
Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de Santa Cruz Cabrália aprovou e ele sanciono a
seguinte Lei:

CAPíTULO I

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 10 - Esta Lei dispõe sobre o plano de cargos, carreira e remuneração dos
servidores públicos do quadro geral da administração direta, autárquica e fundacional integrantes do
poder executivo do município de Santa Cruz Cabrália, estabelece perspectivas de desenvolvimento
funcional, institui novos padrões de vencimentos e dá outras providências, tendo por objetivo a
eficiência, a eficácia e a continuidade da ação administrativa, bem como a valorização e
profissionalização desses servidores, mediante a adoção das políticas nela previstas.

§1° - Os dispositivos desta Lei estão fundados nos princípios constitucionais da
legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade e eficiência.

§2° - O regime jurídico único adotado para os servidores do município é o estatuário.

Seção II

Das Diretrizes e Objetivos

Art. 2° - O plano de cargos, carreiras e salários ora estabelecido tem como diretrizes
básicas:

I - Adoção de critério para ingresso e desenvolvimento na carreira;

11-Adoção de uma sistemática de vencimento e renumeração, harmônica e justa, que
permita a contribuição qualificada do servidor na prestação de seus serviços;

III - Valorização, profissionalização e d senvolvimento profissional do servidor
público de modo a possibilitar o estabelecimento d traí tórias das carreiras, mediante ascensão
profissional;
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IV- Prestação de serviços públicos de excelência, mediante a mobilidade, dentro dos
limites legais vigentes, no cargo de ingresso na carreira, por reconhecimento das especialidades nos
diversos ambientes organizacionais da Administração;

V - Adoção de instrumentos gerenciais de política de pessoal, integrados ao
planejamento estratégico do Município.

Seção III

Da Estrutura do Quadro de Pessoal

Art. 32. - O plano de cargos, carreiras e vencimentos do município de Santa Cruz
Cabrália obedece ao regime estatutário e estrutura-se em um quadro que se compõe de:

I - Organização dos cargos públicos municipais em grupos ocupacionais.

II - Quadro suplementar de cargos, com os cargos extintos e em extinção;

111- Quadro geral permanente de cargos reorganizado, com
transposiçãoltransformação/criação de cargos e definições de nível, carga horária e quantidade de
vagas:

IV - Tabela que fixa os níveis de vencimentos e estabelece a Progressão Horizontal dos
servidores do quadro geral permanente reorganizado do poder executivo do município de Santa Cruz
Cabrália, constando os níveis e o vencimento correspondente de acordo com as referências;

V - Quadro de funções gratificadas e cargos em comissão de provimento especial;

VI- Quadro que discrimina os requisitos, as atribuições e competências gerais dos cargos
de provimento efetivo, das funções gratificadas e dos cargos de provimento especial;

VII - Quadro que estabelece as vantagens pecuniárias percentuais em face da Progressão
por Formação.

Seção IV

Do Glossário

Art. 4°· Para os efeitos desta lei entende-se por:

I - Servidor Público: pessoa legalmente investida em cargo público, com atribuições
específicas, com regime jurídico único estatuário e integrante da administração direta, das autarquias
e funções públicas com personalidade de direito público;

II - Plano de Carreira: conjunto de norm qu ti" ciplinam o ingresso e regulamentam
o desenvolvimento da carreira funcional do servidor p. bli [etivando a instituição de
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oportunidades e estímulos ao desenvolvimento pessoal e profissional dos trabalhadores, contribuindo
com a qualidade dos serviços constituindo-se em instrumento de gestão da política de pessoal;

III - Carreira: trajetória do servidor desde o seu ingresso no cargo público até seu
desligamento, organizada em grupos ocupacionais, observando a escolaridade, a qualificação
profissional e a complexidade das atribuições a serem exercidas por seus ocupantes;

IV - Cargo ou Emprego Público: conjunto de atribuições e responsabilidades exercidas
pelo servidor da maneira como prevista na estrutura organizacional do serviço público municipal e
legislação pertinente em vigor, criado por lei, com denominação própria, número certo e vencimento
específico;

V - Vencimento: retribuição pecuniária pelo exercício de um cargo com valor fixado
em lei, nunca inferior a um salário mínimo vigente;

VI - Remuneração: vencimento do cargo efetivo acrescido das vantagens pecuniárias,
permanentes ou temporárias, estabelecidas em lei;

VII- Avaliação do Desempenho: monitoramento do processo de trabalho e do conjunto
de atividades desenvolvidas no exercício funcional de acordo com sua evolução, qualificação,
desempenho e assiduidade funcional;

VIII - Preceitos Éticos: conjunto de valores que otimizam o serviço público municipal
,sendo eles:

a) Ética: agir baseando-se em conduta moral e idoneidade;
b) Respeito: respeitar o ser humano;
c) Qualidade dos serviços: ter compromisso de oferecer serviços de qualidade, com

eficiência e bons resultados;
d) Responsabilidade: ser comprometido com os resultados, buscando a satisfação dos

munícipes e seus servidores;
e) Transparência; agir com respeito, transparência e comprometimento perante toda a

comunidade com a qual está envolvida.

IX - Área de Qualificação: área de conhecimento e qualificação profissional da
habilitação legal, com atribuições especificas do cargo efetivo;

X - Cargo em Comissão: cargos de atribuições de direção, chefia ou assessoramento,
de livre nomeação e exoneração, devendo, pelo menos 30% (trinta por cento) desses cargos,
considerando a integralidade dos cargos em comissão existentes no município, inclusive aqueles que
integram a estrutura da Secretaria Municipal de Educação serem preenchidos por servidores
integrantes do quadro geral permanente de cargos público mu icipaís, instituídos nesta lei;
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XII - Quadro de Pessoal: o conjunto de cargos isolados ou de carreira, cargos de
provimento em comissão e funções gratificadas existentes na Prefeitura;

XIII - Nível: o símbolo com representação em algarismo romano, atribuído ao conjunto
de cargos equivalentes quanto ao grau de dificuldade, responsabilidade ou escolaridade, visando
determinar a faixa de vencimentos correspondente;

XIV - Faixa de Vencimentos: a escala de padrão de vencimento atribuída a um
determinado nível;

XV - Referência de Vencimento: a letra que identifica o vencimento percebido pelo
servidor dentro da faixa de vencimentos que ocupa em consequência da Progressão Horizontal;

XVI - Interstício: o lapso de tempo estabelecido como o mínimo necessário para que o
servidor se habilite à Progressão Horizontal;

XVII - Progressão Horizontal: a passagem do servidor de sua referência de vencimento
para outra, imediatamente posterior, dentro da faixa de vencimentos do nível a que pertence;

XVIII - Função Gratificada: As funções gratificadas consistem em um conjunto de
atribuições especiais assumidas por ocupantes de cargos de provimento efetivo em acréscimo
àquelas inerentes aos postos titularizados à semelhança da investidura nos cargos em comissão, o
exercício de tais funções, compreendem atividades de direção, chefia e assessoramento, e
pressupõem a existência de uma relação de confiança com o servidor público a quem cabe a
designação.

XIX - Cargos de Provimento Especial em Comissão de Procurador Geral e Controlador
Geral: cargos com atribuições de direção, chefia e assessoramento superior, com nomeação e
exoneração de competência do chefe do Poder Executivo, mediante condições especiais, e, com
status, representatividade e subsídio equiparados com o subsídio de secretário municipal, quando
não optar pela remuneração do cargo efetivo combinado com as vantagens deste plano, inclusive
àquelas proporcionais à função gratificada, de natureza pecuniária, aplicáveis também ao servidor
ocupante de cargo de provimento especial em comissão.

Parágrafo Único: As condições especiais a que se refere o art. 4°, inciso XIX desta Lei,
são:

a) Qualificação de nível superior na área do cargo, inscrição no conselho correspondente, e,
experiência mínima de três anos em cargo ou emprego público com compatibilidade técnica;

b) _ Provimento exclusivo por servidor público municipal t' vel em carreira técnica que guarde
pertinência com as atribuições do cargo, exceto qu do in xistente servidor nessas condições
elou disponíveis para preenchimento do cargo;

4



•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

CAPíTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO QUADRO DE CARGOS

Seção I

Das Especificações

Art. 5° - Integram o plano de cargos, carreira e renumeração dos servidores públicos do
quadro geral da administração direta, autárquica e fundacional integrantes do poder executivo do
município de Santa Cruz Cabrália, os anexos:

I - Organização dos cargos públicos municipais em grupos ocupacionais.

II - Quadro suplementar de cargos, com os cargos extintos e em extinção;

III - Quadro geral permanente de cargos reorganizado, com transposição/transformação/criação de
cargos e definições de nível, carga horária e quantidade de vagas:

IV - Tabela que fixa os níveis de vencimentos e estabelece a Progressão Horizontal dos servidores
do quadro geral permanente reorganizado do poder executivo do município de Santa Cruz Cabrália,
constando os níveis e o vencimento correspondente de acordo com as referências;

V - Quadro de funções gratificadas e cargos em comissão de provimento especial;

VI - Quadro que discrimina os requisitos, as atribuições e as competências gerais dos cargos de
provimento efetivo, das funções gratificadas e dos cargos de provimento especial;

VII - Quadro que estabelece as vantagens pecuniárias percentuais em face da Progressão por
Formação.

Seçâc ll

Da Investidura, do Provimento e das Atribuições

Art. 6° - O ingresso nas carreiras dos servidores públicos do quadro geral da administração
direta, autárquica e fundacional integrantes do poder executivo do município de Santa Cruz Cabrália,
ocorrerá por meio de concurso público de provas, ou, de provas e títulos, inclusive orais ou práticas,
quando pertinente, conforme legislação vigente, de acordo com a natureza e complexidade do cargo
ou emprego, na forma prevista em lei, ocorrendo no nível e referências iniciais dos cargos, atendidos
os requisitos constante no anexo VI desta Lei, conforme dispuser o edital

Art. 7° - Os cargos de provimento efetivo, constantes do Anexo III desta Lei, serão providos
por nomeação, precedida de concurso público, nos termos i iso II do art. 37 da Constituição
Federal, tratando-se de cargo inicial isolado ou de carreira;
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Art. 8° - Os requisitos para investidura e a descrição sumária das atribuições dos cargos
do quadro geral constam respectivamente nos anexos VI desta Lei, sendo requisitos básicos para
ingresso do serviço público:

I - Estar em gozo dos direitos políticos;

" - Estar quite com as obrigações militares, no caso de cidadãos do sexo masculino;

III - Quitação com as obrigações eleitorais;

IV - Ter idade mínima de 18 anos;

V - Ter o nível de escolaridade exigidOpara o exercício do cargo;

VI - Ter aptidão mental, necessária a comprovação, na forma da lei, quando a natureza do
cargo exigir.

VII - Ter aptidão física, necessária a comprovação, na forma da lei, quando a natureza do
cargo exigir.

VIII - Habilitação legal para exercício de profissão regulamentada.

§1° - A lotação e o exercício do servidor será definida pela administração municipal na
investidura no cargo, podendo ser alterada a pedido, ou de ofício, mediante motivação que
caracterize interesse público.

§2° - O município reservará 5% (cinco por cento) dos cargos previstos, a serem preenchidos
por portadores de deficiência, observando as exigências e peculiaridades do cargo, não se aplicando
aos cargos para os quais a lei exija aptidão plena.

§3° - O município reservará 5% (cinco por cento) dos cargos previstos em concursos públicos
de provimento efetivo, a serem preenchidos por candidatos comprovadamente afrodescendentes e
5% (cinco por cento) dos cargos previstos em concursos públicos de provimento efetivo, a serem
preenchidos por candidatos comprovadamente indígenas, cuja formação tenha ocorrido em escola
ou universidade pública ou mediante bolsa concedida pelo poder público, na forma e condições
estabelecidas por regulamento específico.

§4° - É vedada a remoção de ofício do servidor ocupante de cargo de finalidade específica
para órgãos estranhos às atribuições do cargo, nos quais, notoriamente não há relação entre cargo
e órgão, bem como, garantida a inamovibilidade para os cargos de nível superior cujas atribuições
envolvam o controle interno, o assessoramento e a representação jurídica, e ainda, para os cargos
com atribuição fiscal

§5° - As atribuições e prerrogativas dos carg s ser- aquelas previstas na legislação
municipal, sem prejuízo daquelas previstas na legisla -o esta
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§6° - A remoção arbitrária ou o constrangimento ilegal de servidor público constitui ato
atentatório contra os princípios da administração pública, inclusive para os efeitos de aplicação das
disposições da Lei 8.429/92.

Art. 9° - A seleção de pessoal para provimento dos cargos integrantes do Anexo III desta
Lei será autorizada pelo Prefeito Municipal, mediante solicitação dos titulares dos órgãos
interessados, desde que haja vaga e dotação orçamentária para atender às despesas, após oitiva
dos órgãos competentes.

§ 1º. Da solicitação deverá constar:

1-denominação e nível de vencimento da classe;

11- quantitativo de cargos a serem providos;

III - prazo desejável para provimento;

IV - justificativa para a solicitação do provimento.

V - Manifestação de anuência da maioria dos integrantes quando envolver cargos de
controle e assessoramento jurídico;

VI - Relatório de impacto financeiro e orçamentário;

VII - Atestado de compatibilidade da solicitação com a Lei de Responsabilidade Fiscal
emitida por parecer conjunto do chefe da procuradoria e do controle interno.

VIII - Previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.

§ 2º. Instruído o procedimento no âmbito da Superintendência de Recursos Humanos, ao
final, será publicada a portaria de autorização para realização do concurso público pela Secretaria
Municipal de Administração.

§ 3º. A eventual escolha da banca organizadora, a coordenação e a fiscalização de concursos
públicos para provimentos de cargos em caráter efetivo ou, de processos seletivos para contratação
temporária de excepcional interesse público, será delegada pelochefe do poder executivo à comissão
de seleção de pessoal, em caráter permanente, ou temporário, neste caso com escopo delimitado,
composta por servidores estáveis, assegurada a participação Ordem dos Advogados do Brasil
quando tratar-se de seleção para cargos de natureza jurídica.

§ 4º. Deverá preceder ao provimento, mediante solicitação do Prefeito Municipal, a reedição
dos atos constantes dos incisos IV, Ve VI, do parágrafo anterior, com antecedência de no máximo
cinco dias em relação à nomeação.

Art. 10 - Não se realizará novo concurso públi en anto houver candidato aprovado em
concurso anterior, com prazo de validade ainda não e pirad
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Art. 11 - O prazo de validade do concurso, as condições de sua realização e os requisitos
para inscrição dos candidatos serão fixados em edital e regulamento que serão divulgados de modo
a atender ao princípio da publicidade.

Art.12 - O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado, uma
única vez, por igual período.

Art. 13 - O município de Santa Cruz Cabrália estimulará a criação e o desenvolvimento de
programas de reabilitação ou readaptação profissional para os servidores efetivos portadores de
deficiência física, mental ou limitação sensorial.

Art.14 - Compete ao chefe do poder executivo expedir os atos de provimento dos cargos do
município de Santa Cruz Cabrália, ficando a designação para as funções gratificadas a cargo do
secretário municipal da pasta em que se situa o exercício da função, ou do ocupante de cargo de
direção, chefia ou assessoramento superior a ele equiparado.

Parágrafo Único - O ato de provimento, a cargo do chefe do poder executivo, deverá,
necessariamente, conter as seguintes indicações, sob pena de nulidade:

I - fundamento legal;

II - denominação do cargo;

III - forma de provimento;

IV - nome completo do servidor;

Seção III

Da estrutura das Carreiras

Art. 15 - Fica estruturado o quadro geral de acordo com os níveis de escolaridade exigidos
como requisito para investidura no cargo efetivo, de acordo com os seguintes grupos ocupacionais:

I - Grupo Ocupacionall (GO-I) - Serviços Auxiliares e Operacionais;

II - Grupo Ocupacional II (GO-II) - Serviços Administrativos e Ordinários

III - Grupo Ocupacionallll (GO-III) - Serviços Técnicos ou Especializados

IV - Grupo Ocupacional IV (GO-IV) - Serviços de Formação Especializada

V - Grupo Ocupacional V (GO-V) - Serviços de Resp
e Contábil

bilidade Técnica e Controle Jurídico

Parágrafo Único - A denominação, os respecti os nív , cargas horárias e quantitativos dos
cargos a que se refere o caput deste artigo são os stante CIoanexo III desta Lei.
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Seção IV

Dos Vencimentos e Da Renumeração

Art. 16 - O servidor será remunerado de acordo com a tabela de
vencimentos constante do anexo IV, conforme o seu enquadramento, jornada e evolução funcional.

§10 - Considera-se vencimento básico da carreira a faixa de vencimentos
fixada para a classe inicial estabelecida para o nível do cargo, incorporando-se como vencimento
básico do servidor, para todos os efeitos, a faixa de vencimentos estabelecida para o nível do cargo
e para a referência concedida ao servidor em razão da Progressão Horizontal;

§2° - A remuneração dos servidores ocupantes de cargos públicos
municipais não poderá exceder o subsídio mensal do Prefeito Municipal, conforme disposto no art.
37, XI, da Constituição Federal, aplicando-se as excepcionalidades previstas na Constituição Federal
e na Lei Complementar Municipal 586/2017;

§3° - A revisão geral dos vencimentos estabelecidos para os cargos e
empregos do quadro geral, definidos no Anexo IV desta Lei, ocorrerá anualmente, sem distinção de
índices, fixando-se a data base em 01° de Fevereiro de cada exercício financeiro, de acordo com a
disponibilidade financeira, orçamentária e os limites da lei de Responsabilidade Fiscal.

§4o - O pagamento dos vencimentos deverá ser efetuado até o último dia
do mês trabalhado.

Art. 17 - Os vencimentos dos ocupantes dos cargos públicos são irredutíveis,
conforme o disposto no inciso XV do art. 37 da Constituição Federal.

Art. 18 - O disposto nesta lei não frustra as disposições de caráter especial
contidas na Lei Complementar Municipal 586/2017, em especial no artigo 27, parágrafos 4° e 5°, bem
como, não se aplica aos servidores das carreiras do magistério, naquilo em que dispuser, de maneira
diversa, a Lei Municipal 376/2006.

Art. 19 - Os cargos de provimento efetivo do quadro geral permanente de
pessoal do município de Santa Cruz Cabrália estão hierarquizadas por níveis conforme estabelecido
no Anexo III desta Lei.

Parágrafo Único. A cada nível corresponde uma faixa de vencimentos, composta
de 26 (vinte e seis) referências de vencimento designadas alfabeticamente de A a Z, conforme a
tabela que fixa os níveis de vencimentos e estabelece a Progressão Horizontal dos servidores do
quadro geral permanente reorganizado do poder executivo do municlei de Santa Cruz Cabrália
constante do Anexo IV desta Lei.

SeçãoV

Da Vantagem Pessoal
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Art. 20 - O chefe do poder executivo concederá Gratificação por Condição Especial de
Trabalho - GCET e Adicional por Condição Especial de Trabalho - ACET, de até 100% (cem por
cento) do vencimento básico do servidor, aos servidores públicos municipais, desde que requerido
pelo servidor e comprovadas as seguintes hipóteses:

I - Por Atividade Excepcional: Servidor designado para o exercício de
atividades excepcionais como a participação em conselhos, comissões e grupos de trabalho
específicos;

II - Por Representatividade: Servidor que em razão do cargo, exercer
ordinariamente a representatividade do município em compromissos de ordem social ou profissional
fora do ambiente físico da repartição pública de sua respectiva lotação.

III - Por Dedicação Exclusiva: Servidor que firmar compromisso de
dedicação exclusiva e disponibilidade de flexibilidade de jornada, ficando assim obrigado a atender
as necessidades do interesse público, independente do horário ordinário de trabalho.

§1° - As circunstâncias previstas no inciso III constituem fato ao qual se
incide a Gratificação por Condição Especial de Trabalho - GCET, que dependem da existência de
interesse público manifestado previamente por ato do Prefeito Municipal, que poderá delegá-lo ao
Secretário Municipal de Administração, cujos valores ficam limitados a 100% (cem por cento),
mediante motivação expressa do Chefe do Poder Executivo que demonstre as condições anormais
para o desempenho das atividades pelo servidor, ou, as circunstâncias agravantes à situação pessoal
do servidor, bem como, os critérios valorativos adotados.

§2° - O percentual mínimo a título de Adicional por Condição Especial de
Trabalho - ACET à que tem direito o servidor nos casos previstos no inciso I será de 10% (dez por
cento) por cada conselho, comissão ou grupo de trabalho específico, em relação ao qual o servidor
for designado, e de 50% (cinquenta por cento) nos casos previstos no inciso II, ficando, em ambas
as hipóteses, eventual majoração submetida ao limite do caput, mediante motivação expressa do
Chefe do Poder Executivo que demonstre a complexidade superior dos encargos excepcionais a que
está sujeito o servidor, e os critérios valorativos adotados.

Art. 21 - A Função Gratificada corresponderá à 50% (cinquenta por
cento) do vencimento básico do servidor, podendo esta cumular-se com o Adicional por Condição
Especial de Trabalho - ACET, podendo ainda esta ter as suas espécies cumuladas, se efetivamente
o servidor se enquadrar cumulativamente nas hipóteses estabelecidas no art. 20 desta Lei.

Parágrafo Único: O acréscimo remuneratório correspondente à Função
Gratificada, ressalvado o disposto no art. 49 desta Lei, assim como a atificação por Condição
Especial de Trabalho - GeET, constitui vantagem pecuniária transitóri ,co cedida a título precário,
enquanto o Adicional por Condição Especial de Trabalho - ACET P ativí ade excepcional, e, por
representatividade, de que trata o art. 20 desta Lei, permanecem n nto durar o exercício das
funções especiais, nos casos do inciso I, e são incorporadas aoven im o base, nos casos do inciso
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II, quando, reconhecidamente, por lei, se tratar de condição inerente ao cargo de provimento efetivo,
constituindo direito permanente subjetivo do servidor.

CAPiTULO III

DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 22 - A jornada de trabalho dos servidores é definida conforme
disposto no anexo III, respeitadas e aplicáveis automaticamente às regulamentações inseridas na
legislação federal, que prevalecerão, neste aspecto, sobre a legislação local.

Parãgrafo Único: Para efeito do cumprimento da jornada de trabalho,
serão considerados:

1-20 (vinte) horas semanais ou 04 (quatro) horas diárias;

II - 30 (trinta) horas semanais ou 06 (seis) horas diárias;

111- 40 (quarenta) horas semanais ou 08 (oito) horas diárias.

Art. 23 - Os servidores poderão trabalhar em regime especial de trabalho
(plantão) diurno e/ou noturno, em atendimento a natureza e a necessidade do serviço.

Parãgrafo Único - Os plantões serão cumpridos em regime de escala de
12X36 (doze horas de trabalho, por trinta e seis horas de descanso), salvo especificidade do serviço
público, cuja jornada e possibilidade de permuta de plantões deverão ser regulamentadas
completamente mediante Decreto, em escalas distintas ou sobreavisos.

Art. 24 - A alteração de jornada de trabalho somente ocorrerá quando
comprovada a necessidade do serviço público, mediante autorização do titular da secretaria, não
podendo ser inferior à jornada do cargo, nem superior à quarenta horas semanais, mediante anuência
do servidor, e, pagamento proporcional à jornada efetivamente realizada, o qual se denominará
Gratificação por Jornada de Trabalho Excepcional-GTE.

Parãgrafo Único - A alteração de que trata o caput do presente artigo
dar-se-à sempre por tempo determinado, fixada mediante decreto ou portaria, não incorporando, os
pagamentos proporcionais das horas excedentes, à remuneração ou vencimento do servidor, não
constituindo direito adquirido, nem servindo de base para cálculos previdenciários, de direitos e
vantagens, inclusive de férias.

Seção I

CAPíTULO IV

DA EVOLUÇÃO NA CARREIRA

Disposições Gerais

11
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Art. 25 - A Evolução na Carreira ocorrerá no cargo de ingresso na
carreira por meio da Progressão Horizontal e da Progressão por Formação, e, será mensurada por
intermédio de avaliação de desempenho pessoal.

Art. 26 - Estará habilitado para fazer progressões o servidor que:

I - seja estável;

II - não tenha sofrido pena disciplinar nos últimos 02 (dois) anos;

'" - tenha obtido aprovação equivalente ao mínimo de 70% (setenta por
cento) dos pontos das avaliações de desempenho;

IV - Tenha cumprido o interstício de 02(dois) anos na referência em que
se encontra, no caso de Progressão Horizontal.

V - não tenha por cada ano, mais de 03 (três) faltas injustificadas;

Art. 27 - Para efeito do cumprimento do interstício mínimo para as
progressões que tratam a apresente Lei, somente serão considerados os dias efetivamente
trabalhados e as férias, sendo vedados na sua aferição os períodos de licença e afastamento acima
de quinze dias, exceto:

I - nos casos de licença maternidade, cujo período é contado
integralmente;

II - nos casos de afastamento por doença ou acidente de trabalho, cujo
período é contado integralmente, desde que não seja superior a 12(doze) meses;

III - Nos casos de cessão, em que há efetivo desenvolvimento funcional.

IV - Nos casos de licença para aprimoramento profissional em área do
conhecimento pertinente ao cargo ocupado pelo servidor.

§1° - Nos casos de licenças e afastamentos descritos acima, a avaliação
de desempenho recairá somente sobre o período trabalhado.

§2° - Não prejudica a contagem de tempo para os interstícios necessários
para as progressões a nomeação para cargo em comissão, ou a designação para função gratificada
e/ou de provimento especial em comissão.

§3° - A contagem do tempo para novo período iniciar-se-á no dia seguinte
aquele que houver completado o período anterior.

básico do servidor.
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Seção II

Da Progressão Horizontal

Art. 29 - Progressão Horizontal é a passagem dos servidores estáveis do
quadro geral de uma referência para outra posterior, conforme o anexo IV, a cada biênio de efetivo
exercício, dentro da carreira que ocupe, com acréscimo de 2% (dois por cento) sobre o vencimento
básico, observando as condições estabelecidas na presente Lei.

Parágrafo Único: A primeira Progressão Horizontal deverá ocorrer 03
(três) anos após o inicio efetivo do exercício.

Art. 30 - As Progressões Horizontais deverão ocorrer, sempre após o
período aquisitivo e nunca antecipadamente e, somente serão autorizadas após emissão de parecer
da Comissão Permanente de Avaliação, constituída por decreto do chefe do poder executivo,
garantida a participação do Superintendente de Recursos Humanos, de um integrante da carreira de
Procurador Municipal, eleito pelos seus pares, um integrante indicado pela representação sindical, e
por dois servidores estáveis de nível superior, indicados pela maioria dos participantes garantidos
nesta Lei, vedada a participação de servidor de nível hierárquico e formação inferior ao servidor
avaliado.

§ 10 - O decreto de que trata o caput é irrevogável e somente pode ser
alterado bienalmente, prevalecendo-se a composição estabelecida até a publicação de eventual
alteração, prevalecendo-se a perenidade e a continuidade ininterrupta da Comissão Permanente de
Avaliação.

§ 2° - A progressão de que trata o caput, uma vez deferida, produzirá
efeitos financeiros 120 (cento e vinte) dias após a data do Ato de Avaliação.

§ 3° - As avaliações para efeito de Progressão Horizontal serão realizadas
anualmente até o mês de julho de cada exercício por iniciativa da Comissão Permanente de
Avaliação.

§4° - Para o período que trata o parágrafo anterior, é considerado como
final do prazo o último dia do mês, respectivamente.

§ 5° - O funcionamento da comissão será regulamentado por regimento
interno aprovado pelos seus membros, e, seus atos terão validade após publicação no Diário Oficial
do Município, ou, em jornal de circulação estadual com notificação do chefe do poder executivo.

Seção III

13

Da Progressão por Formação

Art. 31 - A Progressão por Formação
do conjunto de elementos que caracterizam e dimensionam a e a profissional dos servidores,
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e, será levada a efeito através de análise de títulos, sempre em relação ao cargo de ingresso do
servidor, uma vez comprovada a realização de qualificação profissional superior à exigida para o
cargo de ingresso, observando as condições estabelecidas na presente Lei, sempre mediante o
requerimento do servidor.

Art. 32 - É considerado habilitado para a Progressão por Formação o
servidor público que tiver realizado curso, com a devida certificação, desde que vinculado à área
especifica de atuação do cargo.

§ 10 - A comprovação de escolaridade para fins de Progressão por
Formação dar-se-à mediante apresentação de diploma devidamente reconhecido pelo MEC, pelos
Conselhos Federais ou Estaduais, ou ainda por entidades conveniadas com o município de Santa
Cruz Cabrália.

§ 20 - Em se tratando de programas de pós-graduação stricto sensu, a
análise da vinculação da certificação à área específica de atuação do cargo para efeito de Progressão
por Formação, deverá considerar preponderantemente em relação à nomenclatura do título, a
vinculação da pesquisa realizada à área específica de atuação do cargo.

§ 30 - O município poderá ministrar cursos aos servidores públicos,
valendo-se de servidores de seu próprio quadro, com qualificação pertinente, sendo devida a estes,
Gratificação por Atuação de Formação - GAF, correspondente a 100 % (cem por cento) da
remuneração percebida pelo servidor, calculada proporcionalmente às horas de participação nos
cursos ministrados pelo município.

§40 - Os certificados ou diplomas apresentados para fins de Progressão
por Formação só poderão ser utilizados uma única vez.

§ 5° - O servidor poderá se afastar do serviço com a respectiva
remuneração, pelo tempo necessário para capacitação ou especialização fora do município, a título
de licença para aprimoramento profissional, desde que comprovada a necessidade da permanência
no local de realização do curso e seja este vinculado a área de atuação do cargo.

§6° - A licença para aperfeiçoamento profissional, será concedida por ato
do secretário da pasta em que o servidor tem sua lotação, ou do ocupante de cargo com atribuições
de direção, chefia e assessoramento superior, a ele equiparado, que fará juízo de conveniência e
oportunidade, previamente ouvida a Procuradoria Geral do Município, que fará juízo de legalidade,
sendo ato anulável se constado vício na concessão, porém, irrevogável sem a prévia anuência do
servidor.

§ 7° - Quando o curso a ser realizado o rr r em local que permita a
moradia do servidor no território do município, o afastamento será p cial, xclusivamente pelo tempo
e nos horários de comprovado comparecimento e realização d ati ades necessárias ao curso
e/ou à pesquisa.

14
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Art. 33 - Incidirá, em face da escolaridade obtida, os acréscimos
especificados nesta Lei em relação aos vencimentos do servidor, a título de Progressão por
Formação, nos percentuais definidos na tabela que estabelece as vantagens pecuniárias percentuais
em face da Progressão por Formação fixada no Anexo VII.

§ 10 - As vantagens provenientes da Progressão por Formação, depois
de deferida, incorpora-se à remuneração, exceto nos casos das progressões por formação
exclusivamente decorrentes da apresentação de certificado de aperfeiçoamento ou extensão com
duração mínima de 60 (sessenta) horas, cuja continuidade das vantagens pecuniárias dependerá de
renovação, mediante comprovação de realização de novo aperfeiçoamento ou extensão a cada 3
(três) anos.

§ 20 - É vedada a concessão de Progressão por Formação em
decorrência de certificado ou diploma relacionado à formação que constitua requisito para provimento
no cargo.

Art. 34 - A Progressão por Formação deverá ser requerida, até o mês
de abril de cada exercício, com a comprovação da titulação, mediante Requerimento de Direitos e
Vantagens - RDV, e será concedida após emissão de parecer favorável da Comissão Permanente
de Avaliação instituída por esta lei.

§ 10 - A Progressão por Formação de que trata o caput, uma vez
deferida, produzirá efeitos financeiros 120 (cento e vinte) dias após o requerimento do servidor
público, desde que atendido o disposto no presente artigo.

§ 20 - Ultrapassados 120 (cento e vinte) dias da apresentação do RDV
pelo servidor sem a realização da avaliação, os efeitos financeiros e os direitos pecuniários do
servidor retroagirão até a data do protocolo do RDV, exceto quando protocolado
extemporaneamente.

Art. 35 - É permitida a percepção cumulativa dos percentuais previstos
no art. 33, desde que sejam decorrentes de cursos diferentes, relacionados a graus de escolaridade
e titulação distintos.

Seção IV

Avaliação de Desempenho

Art. 36 - A avaliação de desempenho será realizada pela Comissão
Permanente de Avaliação instituída por esta Lei, com os seguintes objetivos:

I - avaliar continuamente o desempenho individua e letivo, direcionado ao
desenvolvimento profissional;

15
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III - criar instrumento de aferição de indicadores de qualidade como parâmetros para
o desenvolvimento profissional e melhoria da prestação de serviços ao cidadão;

IV - subsidiar o planejamento de ações de capacitação e qualificação do sistema de
formação e desenvolvimento profissional;

V - valorizar o servidor pelo conhecimento, habilidades, atitudes pelo desempenho
através da Evolução Funcional.

Art. 37 - A avaliação de desempenho é composta por:

1-Avaliação Especial de Desempenho, utilizada para fins de aquisição da estabilidade
no serviço público, conforme o art. 41, § 40 da Constituição Federal, até o mês de Julho de cada
exercício;

II - Avaliação Periódica de Desempenho, realizada anualmente, até o mês de Julho
de cada exercício;

III - Avaliação Para Efeito de Evolução na Carreira, até o mês de Julho de cada
exercício;

§ 10 - As notas e pontuações obtidas na Avaliação Especial de Desempenho, e, na
Avaliação Periódica de Desempenho poderão ser utilizadas para a Evolução na Carreira, garantindo­
se, para os casos de Progressão por Formação, a análise da compatibilidade e pertinência do título
com o cargo do servidor, na forma desta Lei.

§20 - As decisões das avaliações deverão ser devidamente notificadas pela Comissão
Permanente de Avaliação, ou, publicadas no Diário Oficial do Município.

§ 30 - Das decisões das avaliações proferidas pela comissão caberá recurso ao
servidor interessado, para o Secretário Municipal de Administração, o qual poderá rever a decisão ou
mantê-Ia, em qualquer dos casos, de forma devidamente motivada.

Art. 38 - A avaliação de desempenho obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, e deverá observar os seguintes critérios:

I - qualidade do trabalho - grau de exatidão, correção e clareza dos trabalhos
executados;

11- produtividade no trabalho - volume de trabalho executado em determinado espaço
de tempo;

16

III - iniciativa - comportamento proativo no âmbito
eficiência e eficácia na execução dos trabalhos;

ção, buscando garantir
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IV - presteza - disposição para agir prontamente no cumprimento das demandas de
trabalho;

V - aproveitamento em programas de capacitação - aplicação dos conhecimentos
adquiridos em atividades de capacitação na realização dos trabalhos;

VI - assiduidade - comparecimento regular e permanência no local de trabalho;

VII - pontualidade - observância do horário de trabalho e cumprimento da carga
horária definida para o cargo ocupado;

VIII - capacidade de trabalho em equipe - capacidade de desenvolver as atividades e
tarefas em equipe, valorizando o trabalho em conjunto na busca de resultados comuns.

Art. 39 - As avaliações de desempenho serão realizadas pela Comissão Permanente
de Avaliação constituída na forma do art. 30 desta lei, e nomeada pelo chefe do executivo municipal,
podendo ser auxiliada, no período dos trabalhos, por servidor de nível hierárquico superior ao
avaliado, pertencente à estrutura organizacional do órgão de lotação deste.

Art. 40 - O processo e os métodos de avaliação serão regulamentados através de ato
normativo da Comissão Permanente de Avaliação.

CAPíTULO VI

DAS DISPOSiÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 41 - Os prazos previstos nesta lei serão contados em dias corridos, excluindo-se
o dia do começo e incluindo-se o dia do vencimento, ficando prorrogado para o primeiro dia útil
seguinte o prazo vencido em dia em que não haja expediente.

Art. 42 - Os grupos ocupacionais existentes na data de publicação desta Lei ficam
alterados e nomeados, conforme Anexo Idesta lei.

Art. 43 - Os contratados temporários serão exclusivamente remunerados pela
Referência inicial do cargo correspondente.

Parãgrafo Único: O município disporá, em lei propna, da criação das funções
temporárias vinculadas a programas e projetos de natureza temporária, a serem preenchidos
mediante processo seletivo simplificado na forma da lei.

Art. 44 - Não se aplicam aos contratos temporários, nem aos ocupantes de cargo em
comissão, estranhos às carreiras efetivas do município, as regras de Evolução Funcional, inclusive
aos servidores admitidos mediante processos seletivos em andam r na data da publicação desta
Lei.
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Parágrafo Único: As faixas de vencimentos iniciais definidas nesta Lei não se aplicam
aos contratos temporários vigentes e àqueles decorrentes de processo seletivo cujo edital tenha sido
publicado com fundamento em legislação anterior e antes da vigência desta Lei.

Art. 45 - Os servidores efetivos, em exercício da função, serão enquadrados na
respectiva referência, observando a data de admissão;

§ 1° - Os servidores que já tenham adquirido o direito à Progressão Horizontal em
razão do tempo de exercício no cargo terão seus direitos reconhecidos e efetivados em quatro
parcelas, fixadas para os meses de março, junho, setembro e dezembro de 2020.

§ 2° - O cronograma a determinar a ordem dos servidores contemplados em cada
parcela será definido pela Superintendência de Recursos Humanos, ouvida a representação sindical
dos servidores públicos municipais.

§ 3° - O reconhecimento da presente lei não confere direitos retroativos aos períodos
anteriores às datas fixadas no cronograma a ser definido pela Superintendência de Recursos
Humanos.

Art. 46 - Os vencimentos dos cargos comissionados de livre nomeação e exoneração
são os valores fixados por lei própria.

§1° - O servidor efetivo nomeado para cargo comissionado, inclusive quando investido
em cargo de Agente Político, poderá optar pelo vencimento do seu cargo de carreira, acrescido de
50% (cinquenta por cento).

§2° - O servidor efetivo investido em cargo em comissão na data da publicação desta
lei não obterá alterações remuneratórias decorrentes do parágrafo anterior, aplicando-se este
exclusivamente para novos provimentos de cargos em comissão.

Art. 47 - os direitos e vantagens estabelecidos na presente lei não são cumulativos
com direitos e vantagens de mesma espécie prevista em leis especiais.

Art. 48 - Ficam assegurados os direitos adquiridos dos servidores públicos municipais,
inclusive, a contagem de tempo a titulo de Progressão Horizontal, observando-se o disposto no § 3°
do art. 45 desta Lei.

Art. 49 - Fica consagrado nesta Lei o Princípio da Estabilidade Econômica, aplicável
à remuneração incorporada das gratificações e vantagens, inclusive aquelas decorrentes do exercício
de funções gratificadas e cargos em comissão, desde que recebidas, initerruptamente, por servidor
efetivo, durante interstício igualou superior a dez anos.

Art. 50 - Todo e qualquer pedido dos servidores dever' s r realizado mediante
Requerimento de Direitos e Vantagens - RDV, tendo efeito somente a s eferimento do pedido.

18
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Art. 51 - As despesas decorrentes da Lei correrão à conta das dotações orçamentárias
próprias consignadas no orçamento em vigor.

Art. 52 - O enquadramento dos servidores públicos efetivos, que eventualmente
ocupam cargos em comissão extintos, ocorrerá, na forma do art. 14 desta Lei, na função gratificada
correspondente ao cargo em comissão ocupado, conforme correspondência numeral estabelecida
no Anexo V, permanecendo inalterados os provimentos em comissão atualmente existentes, que não
forem objeto de ato específico, inclusive quanto aos efeitos financeiros.

Art. 53 - Os cargos em comissão extintos e transformados em Função Gratificada por
esta Lei, e, ocupados por indivíduos que não integram o quadro de servidores efetivos, na data da
sua publicação, somente estarão extintos e transformados após a vacância, permanecendo
inalterada a condição dos que atualmente exercem cargos em comissão no município.

Art. 54 - As atribuições gerais das funções gratificadas de âmbito jurídico serão
definidas nesta lei, cabendo ao regimento próprio da Procuradoria Geral do Município, na forma do
art. 27, §6° da Lei Complementar Municipal 586/2017, fixar pormenorizadamente a distribuição das
atividades para cada órgão da estrutura interna da procuradoria, bem como, fixar normas de tele
trabalho a serem implementadas e fiscalizadas pelo Procurador Geral do Município.

Art. 55 - Esta Lei consolida os cargos efetivos criados no âmbito da Administração
Direta da Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália, com exceção aos cargos próprios de
profissionais do Magistério, Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias.

Art. 56 - Fica revogada a Lei n0277,de 14 de abril de 2003, e as demais disposições
em contrário.

Art. 57 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições
em contrário, para que surtam todos os seus jurídicos e legais efeitos.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Cru , Estado da Bahia, 05 de fevereiro de 2020.
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Auxiliar De Serviços Gerais
Auxiliar De Manutenção De Reparo {Em Exti
Monitor de transporte escolar
Almoxarife (Em Extinção)

SERViços AUXIUARES E OPERACIONAIS lante Patrimonial
Auxiliar Administrativo (Em Extinção)
Motorista I (Em Extinção)
Motorista
Eletricista Oficial (Em Extinção)

uinas EVeículos (Em Exti
GRUPO OCUPACIONAL 11- Gil

Apontador (Em Extinção)

Fiscal de Obras

Fiscal Ambiental

Fiscal de Serviços Públicos

Fiscal de Tributos

Fiscal Sanitário

Oficial Administrativo I (Em Extinção)

Oficial Administrativo (Em Extinção
Assistente Administrativo
Educador Social
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Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

GRUPO OCUPACIONAL 111-GIII
Auxiliar de Saúde Bucal
Técnico Em Radiologia
Técnico De Enfermagem
Técnico em Tecnologia da Informação

SERViÇOS T~CNICOSOU ESPECIALIZADOS
Operador De PáCarregadeira

Operador De Retroescavadeira

Operador De Moto niveladora
Técnico Em Agropecuária
Técnico Em Edificações
Técnico Em Contabilidade

GRUPO OCUPACIONAL IV - GIV
Arquiteto
Assistente Social
Analista Ambiental
Enfermeiro
Engenheiro Agrônomo
Analista Jurídico
Analista de Controle Interno

SERViÇOS DE FORMAÇÃO ESPECIALIZADA
Engenheiro Civil
Farmacêutico
Fisioterapeuta
Fonoaudiólogo
Jornalista (Em Extinção)
Médico
Médico Veterinário
Nutricionista
Engenheiro de Alimentos
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Estado da Bahia

Odontólogo
Psicólogo

GRUPO OCUPACIONAL V - GV

Auditor Fiscal

SERViÇOS DE RESPONSABILIDADE ltCNICA,
ContadorCONTROLE JURfOICO ECONTÁBIL.
Procurador
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Jornalista

Apontador
Auxiliar Administrativo

Eletricista Oficial
Mecânico De Maquinas EVeículos

Instrutor de Ofício
Almoxarife
Motorista I

Auxiliar de Manutenção e Reparos

Sociólogo

Oficial Administrativo I
Monitor de Projetos Especiais

Oficial Administrativo
CARGOS EXTINTOS

Engenheiro Ambiental

Bibl iotecá rio
Administrador
Turismólogo

Engenheiro de Pesca
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'Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

Nível Cargo Cargo Proposto Carga Horária Quantidade De Vagas
Auxiliar de Serviços Gerais Auxiliar de Serviços Gerais 40 Horas 390
Monitor de Transporte Escolar Monitor de Transporte Escolar 40 Horas 36

II Vigia Vigilante Patrimonial 40 Horas 100
III Auxiliar de Manutenção e Reparos Em Extinção 40 Horas 3
IV Instrutor de Oficio Em Extinção 20 Horas 3

Almoxarife Em Extinção 40 Horas 2
V Apontador Em Extinção 40 Horas 4

Fiscal Ambiental Fiscal Ambiental 40 Horas 6

VI Fiscal de Obras Fiscal de Obras 40 Horas 5
Fiscal de Serviços Públicos Fiscal de Serviços Públicos 40 Horas 10
Fiscal de Tributos Fiscal de Tributos 40 Horas 5

VII Motorista I Em Extinção 40 Horas 30
Motorista II Motorista 40 Horas 60
Aux. De Consultório Odontológico Auxiliar de Saúde Bucal 40 Horas 12

VIII Inspetor de Saneamento Fiscal Sanitário 40 Horas 6
IX Eletricista Oficial Em Extinção 40 Horas 2
X Mecânico de Maquinas e Veículos Em Extinção 40 Horas 1

Auxiliar Administrativo Em Extinção 40 Horas 29
XI Educador Social Educador Social 40 Horas 16

Monitor de Projetos Especiais Em Extinção 40 Horas 4
Assistente Administrativo Assistente Administrativo 40 Horas 50



Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia ~~

'Bem lTfI!lhtw "ro. voeê.
Auxiliar de Oficial Administrativo

XII Oficial Administrativo II Oficial Administrativo (Em Extinção) 40 Horas 47
Agente Administrativo

Operador de PáCarregadeira Operador de PáCarregadeira 40 Horas 5
Operador de Moto Niveladora Operador de Moto Niveladora 40 Horas 5

XIII Operador de Retroescavadeira Operador de Retroescavadeira 40 Horas 5
Operador de Computador

Programador de Computador Técnico em Tecnologia da Informação 40 Horas 10
Técnico em Enfermagem Técnico em Enfermagem 30 Horas 60

XIV Técnico em Radiologia Técnico em Radiologia 20 Horas 4
Técnico em Edificações Técnico em Edificações 40 Horas 1
Técnico em Agropecuária Técnico em Agropecuária 40 Horas 1
Oficial Administrativo Oficial Administrativo I (Em Extinção) 40 Horas 21

XV Técnico em Contabilidade Técnico em Contabilidade 40 Horas 3
Biólogo Analista Ambiental 20 Horas 2
Nutricionista Nutricionista 20 Horas 2
Arquiteto Arquiteto 40 Horas 1
Assistente Social Assistente Social 30 Horas 12
Sociólogo Extinto - -

XVI Bibliotecário Extinto - -
Analista Jurídico Analista Jurídico 40 Horas 4
Analista de Controle Interno Analista de Controle Interno 40 Horas 3
Administrador Extinto - -
Fonoaudiólogo Fonoaudiólogo 40 Horas 3
Jornalista Em Extinção 40 Horas 1
Turismólogo Extinto - -
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Prefeitura Munidpal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

Engenheiro Agrônomo Engenheiro Agrônomo 40 Horas 1
Engenheiro de Alimentos Engenheiro de Alimentos 40 Horas 1
Engenheiro Ambiental Extinto - -XVII
Engenheiro Civil Engenheiro Civil 40 Horas 2
Engenharia de Pesca Extinto - -
Auditor Fiscal Auditor Fiscal 40 Horas 1
Fisioterapeuta Fisioterapeuta 30 Horas 6
Farmacêutico Farmacêutico 40 Horas 4

XVIII Médico Veterinário Médico Veterinário 40 Horas 2
Contador Contador 40 Horas 4

XIX Enfermeiro Enfermeiro 30 Horas 30
Psicólogo Psicólogo 30 Horas 4

XX Odontólogo Odontólogo 40 Horas 15
Procurador Procurador 20 Horas 5

XXI Médico Médico 20 Horas 20
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Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Balllia

FUNÇÕES GRATIFICADAS SfMBOLO ÓRGÃO QUANTIDADE

1. Superintendente De Tributos FG Secretaria Municipal de Finanças 01

2. Assessor Especial da Dívida Ativa FG Procuradoria Geral do Município 01

3. Diretoria de Arrecadação e Fiscalização FG Secretaria Municipal de Finanças 01

4. Diretor de Cadastro e Ordenamento Urbano FG Secretaria Municipal de Finanças 01

5. Coordenador de Cadastro FG Secretaria Municipal de Finanças 01

6. Diretor de Patrimônio FG Secretaria Municipal de Finanças 01

7. Diretor do CPDe desenvolvimento de Sistemas FG Secretaria de Administração e Planejamento 01

Diretor do Arquivo Público Municipal FG
Secretaria Municipal de Administração e 018.

Planejamento

Superintendente de Recursos Humanos FG
Secretaria Municipal de Administração e 01

9.
Planejamento

10. Diretor de Regulação FG Secretaria Municipal de Saúde 01

11. Diretor de Recursos Humanos FG Secretaria Municipal de Saúde 01
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12. Superintendente de Atenção Básica FG SecretariaMunicipal de Saúde 01

13. Superintendente de AssistênciaFarmacêutica FG SecretariaMunicipal de Saúde 01

14. Superintendente de Vigilância em Saúde FG SecretariaMunicipal de Saúde 01

15. Chefe de Sistemade Informação em Saúde FG SecretariaMunicipal de Saúde 01

16. Procurador Municipal-1ª Procuradoria FG Procuradoria Geral do Município 01

17. Procurador Municipal- 2ª Procuradoria FG Procuradoria Geral do Município 01

18. Procurador Municipal- 3ª Procuradoria FG Procuradoria Geral do Município 01

19. Assessorde Instrução de Inquéritos e Processos
FG Procuradoria Geral do Município

01Administrativos

20. Coordenador da SecretariaJurídica FG Procuradoria Geral do Município 01

21. Coordenador de Análisee Licenciamento FG
SecretariaMunicipal De Infraestrutura E 01

ServiçosPúblicos

22. Coordenador de Licenciamento Ambiental FG SecretariaMunicipal DeMeio Ambiente 01

23. Coordenador de FiscalizaçãoAmbiental FG SecretariaMunicipal DeMeio Ambiente 01

24. Chefe de Arrecadaçãode Taxasde VisitaçãoTurística FG SecretariaMunicipal de Turismo 01

RELAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO ESPECIAL

CARGO DE PROVIMENTO ESPECIAL EM COMISSÃO SfMBOLO ÓRGÃO QUANTIDADE

Controlador Geral do Município CPE-1 Controladoria Geral do Município 01
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Procurador Geral do Município CPE-1 Procuradoria Geral do Município 01

RELAÇÃO DE CARGOS COMISSIONADOS EM EXTINÇÃO (ENUMERADOS CORRESPONDENTEMENTE ÀS FUNÇÕES GRATIFICADAS)

FUNÇÕES SfMBOLO ÓRGÃO QUANTIDADE

1. Superintendente de Tributos DAS-2 Secretaria Municipal de Finanças 01

2. Diretor DaDívidaAtiva DAS-4 Secretaria Municipal de Finanças 01

3. Diretoria de Arrecadação e Fiscalização DAS-4 SecretariaMunicipal de Finanças 01

4. Diretor de Cadastroe Ordenamento Urbano DAS-4 SecretariaMunicipal de Finanças 01

5. Coordenador de Cadastro DAS-5 Secretaria Municipal de Finanças 01

6. Diretor de Patrimônio DAS-4 Secretaria Municipal de Finanças 01

7. Diretor do CPDe desenvolvimento de Sistemas DAS-4 Secretariade Administração e Planejamento 01

8. Diretor do Arquivo Público Municipal DAS-4
SecretariaMunicipal de Administração e

01
Planejamento

9. Superintendente de RecursosHumanos DAS-2
SecretariaMunicipal de Administração e

01
Planejamento

10. Diretor de Regulação DAS-4 SecretariaMunicipal de Saúde 01

11. Diretor de RecursosHumanos DAS-4 Secretaria Municipal de Saúde 01

12. Superintendente de Atenção Básica DAS-2 SecretariaMunicipal de Saúde 01

13. Superintendente de AssistênciaFarmacêutica DAS-2 Secretaria Municipal de Saúde 01

30•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••



Prefeitura Munidpal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

14. Superintendente de Vigilância em Saúde DAS-2 SecretariaMunicipal de Saúde 01

15. Chefe de Sistemade Informação em Saúde DAI-1 SecretariaMunicipal de Saúde 01

16. Procurador Adjunto Ambiental DAS-2 Procuradoria Geral do Município 01

17. Procurador Adjunto Administrativo DAS-2 Procuradoria Geral do Município 01

18. Procurador Adjunto Tributário DAS-2 Procuradoria Geral do Município 01

19. Supervisor de Inquéritos Administrativos DAS-2 Gabinete do Prefeito 01

20. Secretário Executivo DAI-1 Procuradoria Geral do Município 01

21. Coordenador de Análisee Licenciamento DAS-5
SecretariaMunicipal De Infraestrutura E

01
ServiçosPúblicos

22. Coordenador de LicenciamentoAmbiental DAS-5 SecretariaMunicipal DeMeio Ambiente 01

23. Coordenador de FiscalizaçãoAmbiental DAS-5 SecretariaMunicipal DeMeio Ambiente 01

24. Chefe de Arrecadação de Taxasde VisitaçãoTurística DAI-1 SecretariaMunicipal de Turismo 01

,t

I
,
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CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

CARGO

Auxiliar de
Serviços Gerais

Monitor de
Transporte Escolar

32

REQUISITOS

Ensino Fundamental

Ensino Fundamental

ATRIBUiÇÕES E COMPET~NCIAS GERAIS

Transportar documentos e materiais internamente entre as outras repartições ou externamente para outros órgãos ou entidades; Levar e receber correspondências e
volumes nos correios e companhia de transportes; • Manter limpos os móveis e arrumar os locais de trabalho; Manter arrumado material sob sua guarda e
responsabilidade; • Executar serviços de preparação, lavagem e secagem de roupas hospitalares; • Fazer controle de entrada e saída de estoque através de fichas próprias;
• Executar serviços de recepção e portaria; Solicitar as requisições de materiais de limpeza quando necessários; • Abrir e fechar instalações do prédio da prefeitura nos
horários regulares; • Ligar ar condicionado, ventiladores, luzes, e demais aparelhos elétricos e desliga-los no final do expediente; • Zelar pelo prédio da prefeitura,
limpando, arrumando a cantina/ cozinha, banheiros e demais dependências; • Executar serviços de copeira, cozinheira e lavanderia quando necessário; • realizar coleta
de resíduos sólidos e a coleta seletiva; • prestar apoio às atividades de varrição de vias e limpeza pública quando destacados para este fim; Executar outras atividades
correlatas.

Fiscalizar a utilização dos veículos de transporte coletivo de estudantes por parte dos beneficiários, evitando atos de vandalismo ou estragos de maneira geral; • proibir
qualquer comportamento por parte do usuário que venha atrapalhar o motorista e os demais usuários do coletivo; • notificar imediatamente os usuários que se
envolverem durante o uso do transporte coletivo em: agressões físicas e verbais, desrespeito aos demais usuários· encaminhar relatório de irregularidades à Secretaria
de Educação; • zelar pela limpeza do veiculo do Transporte Coletlvo no seu período de trabalho; • vistoriar diariamente o veículo durante seu horário de trabalho; •
respeitar e cumprir rigorosamente as orientações do seu chefe imediato; • relatar deficiências na prestação do serviço de transporte escolar executado em veículos
próprios, locados por terceiros, ou ainda, quando o serviço for Integralmente prestado por terceiro; • desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam
na sua esfera de competência.



Prefeitura Municipal de Santa Cruz cabrália
Estado da Bahia

Executar rondas nos prédios, garagens, depósitos e outros, assim como nas cercanias dos mesmos, observando o trânsito de veículos e pessoas, atitudes suspeitas e
concentrações, orientando e fornecendo Informações; • Executar serviços de vigilância nas unidades de preservação da administração pública; • Identificar e esclarecer
a razão da presença de qualquer pessoa na área de serviço, detendo e impedindo sua permanência quando não houver justificativa para o fato; • Verificar se as janelas,
portas, porteies e outras vias de acesso dos estabelecimentos estão fechadas corretam ente, e se as luzes, torneiras e outros estilo desligados; Verificar se as instalações

Vigilante elétricas, hidráulicas estão funcionando normalmente; • Responsabilizar-se pela guarda das chaves das dependências; • Auxiliar nos serviços de manutençilo e limpeza

Ensino Fundamental dos estabelecimentos públicos; • Deter e encaminhar ao local determinado vadios, ébrios, perturbadores da ordem ou aqueles que conduzem armas sem autorização

Patrimonial competente; • Prender em flagrante todo aquele que for encontrado na prática de algum crime e encaminhá-lo ao local determinado com as testemunhas e asvítimas; •
Dar proteção aos servidores; • Cumprir e fazer cumprir as medidas de prevenção contra incêndio bem como realizar as ações preliminares de combate e isolamento do
local; • Dar conhecimento imediato aos superiores hierárquicos de toda e qualquer anormalidade constatada na sua área de atuação; • Executar outras atividades que,
por sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições pertinentes ao cargo e área.

Auxiliar de Executar tarefas relativas a projetos de manutenção de instalações, aparelhos e equipamentos elétrlcos. orientando-se por plantas, esquemas, instruções e outros
documentos específicos; • realizar a manutenção de consertos elétrlcos, pequenos reparos em pisos e paredes, consertos de equipamentos, atender as solicitações de

Manutenção e manutenção predial, avaliando o problema apresentado e buscando solução ágil e segura; • desenvolver ações para manter as instalações em bom funcionamento e
Ensino Fundamental condições seguras de trabalho, fazendo pequenos reparos e promovendo as adaptações de infraestrutura e layout; • responder pelo controle patrimonial, mantendo o

Reparos (EM registro de localização de móveis e equipamentos; executar outras tarefas correlatas a sua função.

EXTINÇÃO)

Desenvolver cursos de curta duração nas áreas relativas a corte e costura, Informática, culinárias, artesanato, manicure, cabeleireiro, entre outras, numa ação comunitária

Instrutor de Ofício Ensino Fundamental + e coordenar essas atividades; • Selecionar métodos e técnicas adequadas ao ensino de artes visuais e musica; • Ensinar teorias e praticas relativas as artes visuais e a
musica; • Utilizar técnicas, recursos e instrumentos para exteriorizar a arte na pintura, teatro, etc; • Proceder avaliação de conhecimentos fundamentais de teoria musical

(EM EXTINÇÃO) Conhecimentos Específicos e conhecimento dos instrumentos musicais, pintura, etc; • Orientar acompanhantes de coral, conjuntos orquestrais; • Integrar conjuntos vocais e instrumentais, quando
necessário; • Preparar material didático; • Participar de programas de treinamento, quando convocado; • Executar tarefas pertinentes a área de atuação, utilizando-se
de equipamentos e programas de informática; executar outras tarefas correlatas a sua função.

Coordenar e orientar o recebimento, o atendimento e o ressuprimento de matérias, armazenando-os conforme normas técnicas e de segurança, objetivando o controle
Almoxarife (EM Ensino Fundamental + adequado; • receber o material adquirido, registrando em formulários específicos; Efetuar o controle físico dos materiais estocados no almoxarifado; • organizar e manter

EXTINÇÃO) Conhecimentos de informática
a atualização de estoque de material; • zelar pela manutenção de todo o material, armazenando-o conforme normas técnicas e de segurança; • efetuar inventários,
elaborar balanços e relatórios sobre o material armazenado; • orientar a preparação física dos materiais a serem transportados, objetivando encaminhá-los aos
requisitantes; • executar outras tarefas correlatas a função.

Apontador (EM Ensino Médio Completo + Executar atividades relacionadas ao auxílio da fiscalização e andamento das obras no que se refere a calçamentos, redes de manilhas, drenagens, limpeza de canais e de
ruas, recuperação de prédios públicos, terraplanagem, construção de encostas e pavimentações; • verificar a frequência dos servidores envolvidos nas obras, apontando

EXTINÇÃO) Conhecimentos Específicos as faltas, bem como as necessidades correlatas .• auxiliar e acompanhar o desenvolvimento e a fiscalização das obras e serviços de instalação, limpeza, esgotamento
sanitário e atividades correlatas; • acompanhar as instruções e execução de obras em vias e logradouros públicos, registrando e apontando as necessidades do local.

33•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••



fi Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

Fiscal Ambiental

Fiscal de Obras

Ensino Médio + Carteira Nacional
de Habilitação ((Ae B"

Ensino Médio + Carteira Nacional
de Habilitação ((Ae B"

Fiscalizar e controlar a exploração mineral; fiscalizar e controlar depósitos de explosivos e afins, bem como a utltízação ou detonação de explosivos ou similares; • fiscalizar
e controlar o plantio, a poda, o transplante, a supressão e conservação da vegetação das vias, praças, hortos, jardins e outros logradouros urbanos, bem como em áreas
particulares; fiscalizar e controlar a Implantação de parcelamento em solo em áreas com cobertura vegetal; fiscalizar a realização de shows, comícios ou eventos similares
em praças públicas, parques florestais e outros logradouros públicos ou particulares a fim de aferir a adequação aos níveis de emissão sonora; fiscalizar a exposição de
espécimes da flora e fauna silvestres; • fiscalizar e controlar a execução de ativldade extratlvas de recursos naturais em área de domínio público e particular; • fiscalizar e
controlar a disposição de resíduos sólidos, movimento de terra, aterros e desaterros e similares; fiscalizar a proteção, conservação e melhoria das reservas biológicas e
reprimir as fontes poluidoras em geral, especialmente as poluições atmosféricas, sonoras, visuais, hídricas e do solo; • fiscalizar e controlar a utilização dos serviços de
alto-falante, sonorização volante ou outras fontes sonoras; • fiscalizar e controlar obras de construção civil, relativamente as questões ambientais; fiscalizar e controlar a
afixação de cabos, fios, placas, anúncios ou similares na arborização pública; • coibir o comércio Ilegal, a manutenção e a criação não permitida de espécimes da flora e
fauna silvestres, procedendo a apreensão devida; • efetuar a suspenção das atividades de estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços que estejam
em desacordo com as normas de proteção ambiental e outras fontes de poluição em geral; • realizar medições de níveis de poluição para o desenvolvimento de ação
fiscal; • lavrar notificações e autos de infração contra pessoas físicas ou jurídicas em razão de infringência das normas ambientais; • atuar com poder de polícia
administrativa realizando apreensão de madeiras, minerais, ou quaisquer derivados espécimes da flora ou fauna que estejam em desacordo com as normas de proteção
ambiental; • fiscalizar os atos que acarretam poluição visual e danos ao bem estar e ao patrimônio paisagístico; • aplicar a legislação ambiental federal, estadual e
municipal; • elaborar relatórios em matéria ambiental e urbanística quando solicitado pelos órgãos e autoridades competentes; • colaborar com a aplicação de
instrumentos das políticas de proteção ambiental e urbanística, inclusive as iniciativas educacionais; • comunicar à fazenda municipal e à Procuradoria Geral do Município
a existência de débitos decorrentes da atuação fiscal, passíveis de inscrição em dívtda ativa nos prazos da lei ou de norma regulamentar; • integrar grupos multidisciplinares
de fiscalização conjunta quando instituídos por ato administrativo; • observar o planejamento de trabalho determinado pela chefia imediata, sem prejuízo da atuação de
ofício, quando não conflitar com o planejamento estabelecido • dirigir ou pilotar veículo automotor, de modo a facilitar seu deslocamento nas fiscalizações e
acompanhamentos, na execução das rotinas diárias; • desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluem na sua esfera de competência.

Orientar e fiscalizar os projetos e execução de edificações no município, segundo as normas do Plano Diretor e exercer o controle das posturas municipais, autuando os
infratores e aplicando-Ihes as penalidades cabíveis; •
fiscalizar obras e/ou serviços, realizando visitas periódicas, com o objetivo de assegurar que as obras sejam executadas de acordo com os respectivos projetos; • zelar pelo
fiei cumprimento das normas estabelecidas no Plano Diretor Municipal e na legislação de zoneamento; • examinar e informar os processos referentes às construções
particulares e públicas, verificando sua conformidade com as normas de loteamento; • exercer, em conjunto com outros servidores com competência concorrente,
ativldades relativas à liberação e revalidação de alvarás; • promover a fiscalização das construções públicas e particulares aprovadas pelo município; • efetuar vistorias
nas edificações para uso residencial, comercial, industrial e de prestação de serviços; • emitir notificações, embargos, multas e outras penalidades previstas em lei relativas
à edificações, posturas e ocupação do solo; • emitir relatórios para atualização cadastral; • participar de procedimentos de recadastramento promovidos pelo ente
municipal; • informar à chefia imediata qualquer infração ao Plano Diretor; • fiscalizar a existência e construção do projeto hidro-sanitário, elétrico estrutural; • Liberar o
Habite-se em conformidade com a lei e com as normas regulamentares; realizar vistoria quanto a existência de profissionais habilitados para o projeto e execução de toda
e qualquer edificação; • liberar licença de demolição; • no caso do não cumprimento do Plano Diretor poderá aplicar as penalidades previstas na legislação municipal,
estadual e federal; • prestar assistência aos munícipes para esclarecimentos e orientações sobre a legislação de obras e posturas; • fiscalizar a conservação de
propriedades, logradouros e dos bens públicos, construção e a reconstrução dos passeios e logradouros, o fechamento e conservação de terrenos no alinhamento, as
cercas e fechos divisórios, as queimadas, a limpeza de terrenos baldios, as medidas de segurança pública, o funcionamento do comércio, indústria, prestações de serviços,
feira livre, comércio ambulante, atividades profissionais, a segurança, higiene e estética das construções; • examinar os processos referentes a obtenção de alvarás de
funcionamento e localização e a numeração das edificações; • fiscalizar os parcelamentos de solo; • integrar grupos multldisciplinares de fiscalização conjunta quando
instituídos por ato administrativo; • observar o planejamento de trabalho determinado pela chefia imediata, sem prejuízo da atuação de ofício, quando não conflitar com
o planejamento estabelecido; • elaborar relatórios em matéria de obras, posturas e ocupação do solo quando solicitado pelos órgãos e autoridades competentes; •
colaborar com a aplicação de políticas educacionais na área de atuação do cargo; • comunicar à fazenda municipal e à Procuradoria Geral do Município a existência de
débitos decorrentes da atuação fiscal, passíveis de inscrição em dívida atlva nos prazos da lei ou de norma regulamentar; • dirigir ou pilotar veículo automotor, de modo
a facilitar seu deslocamento nas fiscalizações e acompanhamentos, na execução das rotinas diárias; • Executar outras atividades compatíveis com asatribuições do cargo.
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Estado da Bahia

Fiscalde Serviços
Públicos

Fiscalde Tributos

Motorista

Motorista I (EM
EXTINÇÃO)

Auxiliar de Saúde
Bucal

EnsinoMédio + Carteira Nacional
de Habilitação IIA e B"

EnsinoMédio +Carteira Nacional
de Habilitação liA e B"

EnsinoFundamental + Carteira
Nacional de Habilitação "C ou D"

EnsinoFundamental +Carteira
Nacional de Habilitação "B ou C"

EnsinoMédio +Conhecimentos
Específicos+ Registrono CRO

Executar atividades relacionadas com a fiscalização de transportes coletivos no âmbito municipal, controlando e comunicando as irregularidades aos órgãos competentes;
• fiscalizar os veículos de transportes coletivos, observando suas condições de segurança, higiene, conforto, documentação do motorista e do cobrador em serviço; •
controlar o cumprimento dos horários, o uso de uniformes, itinerários e demais dispositivos legais relacionados ao transporte público; • comunicar aos responsáveis os
defeitos ou imprevistos ocorridos com veículos; • fiscalizar outdoors, faixas luminárias e outros meios de publicidade do município; • vistoriar os diversos meios de
publicidade do munidpio, informando a situação encontrada; • fiscalizara organização e disposição dos produtos em feiras e mercados; • fiscalizar os serviços de comércio
ambuiante, os mercados populares e sua regularidade junto à prefeitura; • fiscalizar instalações portuárias, aeroportos e todos os serviços concedidos ou permitidos pelo
ente municipal, inclusive os serviços de saneamento, fornecimento de água, luz e limpeza pública; • integrar grupos multidisclpllnares de fiscalização conjunta quando
instituídos por ato administrativo; • observar o planejamento de trabalho determinado pela chefia imediata, sem prejuízo da atuação de ofício, quando não conflitar com
o planejamento estabelecido; • dirigir ou pilotar veículo automotor, de modo a facilitar seu deslocamento nas fiscalizações e acompanhamentos, na execução das rotinas
diárias; • executar outras tarefas semelhantes.

Fiscalizar o cumprimento da legislação tributária; constituir o crédito tributário mediante lançamento; • controlar a arrecadação e promover a cobrança de tributos,
aplicando penalidades; analisar e tomar decisões sobre processos administrativos fiscais; • controlar a circulação de bens e serviços; atender e orientar contribuintes e,
ainda, planejar, coordenar e dirigir órgãos da administração tributária; • executar atlvidades de fiscalização tributária fazendária; • controlar tarefas relativas à tributação,
fiscalização e arrecadação; • examinar e analisar livros fiscais e contábeis, notas fiscais, faturas, balanços e outros documentos dos contrlbulntes: • expedir notificação,
autos de infração e lançamentos previstos em leis, regulamentos e no código tributário municipal; • instruir processos tributários, efetuando levantamentos físicos e
diligências; • colaborar com as cobranças da Secretaria de Finanças, em razão de obras públicas executadas; • frequentar estabelecimentos comerciais, industriais e
prestadores de serviços com a finalidade de fiscalização do pagamento das taxas e impostos municipais; • manter atualizado o cadastro econômico de contribuintes
municipais; • verificar a legislação fazendo uso nas situações pertinentes; • emitir guias para o recolhimento das contribuições, junto ao órgão municipal ou instituições
financeiras; • elaborar relatórios em matéria tributária e fiscal quando solicitado pelos órgãos e autoridades competentes; • colaborar com a aplicação de políticas
educacionais na área tributária; • comunicar à fazenda municipal e à Procuradoria Geral do Município a existência de débitos decorrentes da atuação fiscal, passíveis de
inscrição em dívida ativa nos prazos da lei ou de norma regulamentar; • integrar grupos multidisciplinares de fiscalização conjunta quando instituídos por ato
administrativo; • observar o planejamento de trabalho determinado pela chefia imediata, sem prejuízo da atuação de ofício, quando não conflitar com o planejamento
estabelecido; • dirigir ou piiotarveículo automotor, de modo a facilitar seu deslocamento nas fiscalizações e acompanhamentos, na execução das rotinas diárias; • executar
outras tarefas correlatas

Dirigir veículos de passageiros e de carga conduzindo-os conforme as necessidades, observando as regras de trânsito e operando os equipamentos acoplados do veiculo;
• executar a manutenção do veiculo vistoriando o estado dos pneus, nível de óleo, água e solicitando reparos necessários; • dirigir ônibus, camionetas e caminhões
empregados no transporte oficial de passageiros e cargas; • manter o veiculo sob sua responsabilidade em perfeito estado e satisfatórias condições de funcionamento,
comunicando a quem de direito as falhas verificadas ou se for O caso, operando pequenos consertos; • providenciar o abastecimento dos veículos; • levantar o mapa do
consumo de combustíveis e lubrificantes; • observar as ordens de serviço verificando o itinerário a ser percorrido e programação estabelecida; • apresentar
periodicamente estatísticas dos serviços de garagens; • evitar a aplicação de penalidades decorrentes de infrações de trânsito, respondendo por estas e pelo prejuízo
causado, exceto quando se tratar de veículo próprio para transporte de pacientes em situação de emergência em saúde; • executar outras tarefas semelhantes;

Dirigir veículos de passageiros e de carga conduzindo-os conforme as necessidades, observando as regras de trânsito e operando os equipamentos acoplados do veiculo;
• executar a manutenção do veiculo vistoriando o estado dos pneus, nível de óleo, água e solicitando reparos necessários; • dirigir ônibus, camionetas e caminhões
empregados no transporte oficial de passageiros e cargas; • manter o veiculo sob sua responsabilidade em perfeito estado e satisfatórias condições de funcionamento,
comunicando a quem de direito as falhas verificadas ou se for o caso, operando pequenos consertos; • providenciar o abastecimento dosveículos; • levantar o mapa do
consumo de combustíveis e lubrificantes; • observar as ordens de serviço verificando o itinerário a ser percorrido e programação estabelecida; • apresentar
periodicamente estatísticas dos serviços de garagens; • evitar a aplicação de penalidades decorrentes de infrações de trânsito, respondendo por estas e pelo prejuízo
causado, exceto quando se tratar de veiculo próprio para transporte de pacientes em situação de emergência em saúde; • executar outras tarefas semelhantes;

Executar sob orientação e supervisão, serviços de apoio a tarefas de odontologia em geral; • preparar o usuário para atendimento; Auxiliar no atendimento ao usuário; •
preparar e organizar instrumental e materiais necessários; • instrumentalizar o CD ou THD durante a realização de procedimentos clínicos; • manipular materiais de uso
odontológico; • promover isolamento do campo operatório; Selecionar moldeiras e confeccionar modelos em gesso; • realizar ações de promoção e prevenção em saúde
bucal para famílias, grupos e indivíduos, mediante planejamento local e protocolos de atenção à saúde; • agendar consultas; • preencher fichas clínicas e manter o arquivo
e o fichário em ordem; • participar do gerenclamento de insumos; • cuidar da manutenção e conservação dos equipamentos odontológicos; • proceder à lavagem,
desinfecção e esterilização de instrumentais e equipamentos utilizados; • zelar pela conservação dos equipamentos da sua unidade de trabalho; • executar outras tarefas
semelhantes.

35•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••



i Prefeitura Munidpal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

Fiscal Sanitário

Eletricista Oficial

(EM EXTINÇÃO)

Mecânico de

Máquinas e Veículos

(EM EXTINÇÃO)

Auxiliar

Administrativo (EM

EXTINÇÃO)

Educador Social

Ensino Médio + Carteira Nacional
de Habilitação (IA e BIJ

Ensino Fundamental +
Conhecimentos Específicos

Ensino Fundamental +
Conhecimentos Específicos

Ensino Fundamental +
Conhecimentos De Informática

Ensino Médio

Desenvolver de forma descentralizada ações básicas de educação e vigllAncia sanitária; • fiscalizar e aplicar normas sanitárias para aprovação de edificações familiares
industriais comerciais e de serviços; • Fiscalizar as condições sanitárias dos criadouros de animais da zona urbana e rural e dos sistemas individuais de abastecimento de
água; • Cadastrar, fiscalizar e licenciar o comércio e a produção de alimentos no âmbito de bares, lanchonetes, supermercados, padarias, açougues, abatedores, doce rias,
bombonieres, restaurantes, armazéns, mercearias e similares, feiras livres, hotéis, motéis, pensões, salões de beleza, casas de banho, saunas, termas e massagens,
academias de ginástica, cultura física, natação, ótlcas, farmácias e locais de reuniões públicas; • Fiscalizar as condições sanitárias de água, esgoto e piscina de uso coletivo;
• Fazer observar e cumprir normas sanitárias sobre coleta de lixo e destino finai dos dejetos; • elaborar relatórios em matéria sanitária e fiscal quando solicitado pelos
órgãos e autoridades competentes; • colaborar com a aplicação de políticas educacionais na área sanitária; • comunicar à fazenda municipal e à Procuradoria Geral do
Município a existência de débitos decorrentes da atuação fiscal, passíveis de inscrição em dívida ativa nos prazos da lei ou de norma regulamentar; • integrar grupos
multidisciplinares de fiscalização conjunta quando instituídos por ato administrativo; • observar o planejamento de trabalho determinado pela chefia imediata, sem
prejuízo da atuação de offcio, quando não conflitar com o planejamento estabelecido; • dirigir ou pilotar veículo automotor, de modo a facilitar seu deslocamento nas
fiscalizações e acompanhamentos, na execução das rotinas diárias; • Executar outras tarefas semelhantes.

Planejar serviços de instalação e manutenção eletroeletrônica, e realizar manutenções preventiva, preditiva e corretiva. Instalar sistemas eletroeletrônicos e realizar
medições e testes; • instalar fiação elétrica, montar quadros de distribuição, caixa de fusível, tomada e interruptores, de acordo com plantas, esquemas, especificações
técnicas e instruções recebidas; • interpretar esquemas elétricos; • testar a instalação elétrica, fazendo-a funcionar repetidas vezes para comprovar a exatidão do trabalho
executado; • testar circuitos de instalações elétricas, utilizando aparelhos de precisão, para detectar as partes defeituosas; • recuperar o funcionamento de fotocelulares
e redes de telefonia; • reparar ou substituir unidades danificadas, utilizando ferramentas manuais, soldas e materiais isolantes para manter as instalações elétricas em
condições de funcionamento; • reparar ou substituir peças danificadas de aparelhos elétricos tais como ventiladores, geladeiras, entre outros; • executar serviços de
limpeza e reparo em geradores e motores; • construir e manter redes elétricas de baixa tensão de iluminação pública; • ler desenhos e esquemas de circuitos elétricos; •
substituir fusíveis, relés, bobinas, lâmpadas e demais equipamentos elétricos; • substituir ou instalar postes de iluminação pública de rede de baixa tensão; • concertar e
rebobinar dínamos, alternadores e motores em geral; • instalar equipamentos de refrigeração de ambientes; • instalar, sob supervisão, fiação para possibilitar a instalação
de microcomputadores; • realizar serviços segundo normas de segurança, meio ambiente e saúde ocupacional; • utilizar equipamento de proteção individual e coletiva;
• zelar pela conservação, limpeza e pela guarda dos materiais e bens que lhe forem confiados em razão do serviço; • realizar outras atribuições compatíveis com sua
especialização profissional.

Executar atlvidades de manutenção preventiva em máquinas, veículos e equipamentos, providenciando os consertos necessários e testando-os para certificar-se das
condições de funcionamento. Desmontar motores para localizar e corrigir defeitos apresentados, montando-os e testando o seu funcionamento; desmontar componentes
do veiculo tais como, caixa de direção, diferenciai, caixa de marcha e outros para localizar e corrigir defeitos, utilizando ferramentas e instrumentos próprios; executar
reparos, substituição e recondicionamento de peças de automóveis e motores de explosão em geral; fazer regulagem de motor, freio, embreagem e outros componentes;
informar ao superior responsável da necessidade de ferramentas, bem como de material necessário ao serviço; manter em ordem e em condição de utilização toda
ferramenta necessária ao serviço; zelar pela limpeza do local de trabalho; executar outras tarefas semelhantes.

Executar sob orientação e supervisão, serviços de apoio à administração de natureza simples e rotineira, como efetuar registros em formulários próprio, datilografar ou
digitar correspondências e outros documentos, operar maquinas copiadoras, atender público e executar outras tarefas similares para atendimento das atividades
administrativas. Tarefas Datilografar e digitar os serviços necessários à unidade administrativa; Preencher requisições e formulários; Receber e distribuir correspondências;
Receber e transmitir mensagens telefônicas; Controlar entrada e saída de documentos, protocolando-os em livros ou fichas, discriminando tipo, origem, destinos e outros
dados; Executar serviços da rotina de registros pertinentes à unidade administrativa; Auxiliar nos serviços de bibliotecas, arrumando livros, catálogos, localizando-os para
empréstimo; Recepcionar, orientar e encaminhar pacientes ou familiares; Encaminhar prontuários ao arquivo rnédlco: Receber conferir e distribuir materiais,
medicamentos e mercadorias: Visitar pacientes de enfermaria, depois de orientada e autorizada pela nutricionista; Executar serviços no setor de contabilidade; Operar
maquinas copiadoras ou duplicadoras, carregando-as com papel, tinta e outros matérias necessários a operação, observando a qualidade das cópias; Zelar pela
conservação dos equipamentos da sua unidade de trabalho; Executar outras tarefas semelhantes.

Promover a proteção e defesa dos direitos e deveres dos adolescentes em situação de vulnerabilidade social, identificando e atendendo suas necessidades e demandas,
mediante intervenção direta, garantindo e executando a segurança preventiva e interventiva; • realizar serviços sócio-educatlvos visando garantir a atenção, defesa e
proteção a pessoasem situações de risco pessoal e social; • procurar assegurar seus direitos, abordando-as, sensibilizando-as, identificando suas necessidades e demandas,
desenvolvendo atividades de monitoramento e orientação aos usuários que 36xequibili os programas e projetos nas ativldades diárias (reforço escolar, recreação e lazer,
atividades artísticas e culturais, atividades com as famílias etc.); • dar suporte aos técnicos nos encaminhamentos realizados à rede de garantia e defesa de direitos; •
desenvolver e monitorar oficinas artísticas ou laborals « executar outras atividades correlatas e que sejam necessárias ao desenvolvimento dos projetos desenvolvidos .•
executar outras tarefas semelhantes;
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Estado da Bahia

Monitor de Projetos
Especiais(EM
EXTINÇÃO)

Assistente
Administrativo

Oficial
Administrativo I (EM
EXTINÇÃO)

Operador de Moto
niveladora

EnsinoMédio +Conhecimentos
Específicos

EnsinoMédio + Certificado de
Cursode Informática e/ou
Tecnologia da Informação

(básico)

EnsinoMédio +Conhecimentos
De Informática

EnsinoFundamental +Carteira
Nacional de Habilitação "C" ou

Superior + Certificado de
Qualificação como Operador de

Moto Niveladora

Realizar planejamento das oficinas de Lazer/Cultura e Esporte, e desenvolver Integralmente os conteúdos e atividades registrados no planejamento; • registrar a frequência
diária dos aprendizes; • acompanhar o desenvolvimento das atividades ministradas; participar das reuniões pedagógicas; fomentar a participação democrática dos
aprendizes; • avaliar o desempenho dos aprendizes; desenvolver oficinas com o conteúdo teóricos e práticos; • participar das ativldades de capacitação, quando solicitado;
• interagir permanentemente com os demais cursos e oficinas oferecidas, de forma a garantir a Integração dos objetos propostos pelos serviços de convivência da rede
de proteção social básica; • realizar atividades lúdicas (teatro, música, dança, artesanato etc.) com os usuários inseridos nas unidades; • apoiar os técnicos nas atividades
coletivas (grupos, oficinas etc.); • realizar junto com o serviço social atividades de mobilização social contra a discriminação e o preconceito; • executar outras atividades
correlatas e que sejam necessárias ao desenvolvimento dos projetos desenvolvidos.

Executar atividades administrativas diversas, mediante controle através de formulários, atendimento ao público, datilografla ou digitação, levantamento de dados e
informações para apoio a trabalhos técnicos, e outras atividades de natureza similar, resolvendo os assuntos mais simples, obedecendo a instruções detalhadas. Auxiliar
o oficial administrativo em suas funções; executar atividades de rotinas administrativas e de apoio técnico nas diversa unidades administrativas; prestar apoio ao serviço
de fornecimento e atualização de dados, quando da utilização de sistemas informatizados; efetuarcontrole simples e levantamento de dados mediante consulta a arquivos,
listagens e fichários. obedecendo a instruções detalhadas; preencher formulários e documentos padronizados, obedecendo instruções , para atender rotinas
administrativas diversas; reproduzir documentos arquivados, quando solicitado; receber e transmitir ligações telefônica, prestando informações, quando autorizado pela
chefia; organizar e manter atualizados os arquivos e fichários; datllografar ou digitar os serviços necessários à unidade administrativa; preencher requisições de materiais,
bem como controlar o material de expediente do setor em que trabalha; desempenhar funções de recepção prestando informações, quando autorizado pela chefia;
acompanhar e atuallzar a legislação pertinente a sua área de atuação; operar, eventualmente, máquinas copiadoras, tipo xerox, mime6grafo ou fax; executar outras tarefas
semelhantes.

Executar atividades administrativas diversas, mediante controle através de formulários, atendimento ao público, datilografia ou digitação, levantamento de dados e
informações para apoio a trabalhos técnicos, e outras atividades de natureza similar, resolvendo os assuntos mais simples, obedecendo a instruções detalhadas. Auxiliar
o oficial administrativo em suas funções; executar atividades de rotinas administrativas e de apoio técnico nas diversa unidades administrativas; prestar apoio ao serviço
de fornecimento e atualização de dados, quando da utilização de sistemas informatizados; efetuar controle simples e levantamento de dados mediante consulta a arquivos.
listagens e fichários, obedecendo a instruções detalhadas; preencher formulários e documentos padronizados, obedecendo instruções , para atender rotinas
administrativas diversas; reproduzir documentos arquivados, quando solicitado; receber e transmitir ligações telefônica, prestando informações, quando autorizado pela
chefia; organizar e manter atualizados os arquivos e fichários; datilografar ou digitar os serviços necessários à unidade administrativa; preencher requisições de materiais,
bem como controlar o material de expediente do setor em que trabalha; desempenhar funções de recepção prestando informações, quando autorizado pela chefia;
acompanhar e atualizar a legislação pertinente a sua área de atuação; operar, eventualmente, máquinas copiadoras, tipo xerox, mimeógrafo ou fax; executar outras tarefas
semelhantes.

Operar máquina niveladora munida de uma lâmina ou escarificador e movida por auto-propulsão ou por reboque; efetuar a manutenção das rnéquinas abastecendo-as.
lubrificando-as, mantendo-as sempre limpas; desempenhar outras atribuições que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência; • operar
motoniveladora, ou seja, Patrol, providas de implementos auxiliares que servem para nivelar, pavimentar e patrolar estradas vicinais; • operar motoniveladora, para
execução de serviços de terraplanagem, nivelamento de solo, pavimentação, conservação de vias; • conduzir e manobrar a patrol, acionando o motor e manipulando os
comandos de marcha e direção, para posicioná-Ia conforme as necessidades do serviço; • operar mecanismos de tração e movimentação dos implementos da máquina.
acionando pedais e alavancas de comando; • zelar pela boa qualidade do serviço, controlando o andamento das operações e efetuando os ajustes necessários, a fim de
garantir sua correta execução; • pôr em prática asmedidas de segurança recomendadas para a operação e estacionamento da máquina, a fim de evitar possíveis acidentes;
• efetuar pequenos reparos de urgência, utilizando as ferramentas apropriadas, para assegurar o bom funcionamento do equipamento; • acompanhar os serviços de
manutenção preventiva e corretiva da máquina e seus implementos e, após executados, efetuar os testes necessários; • anotar, segundo normas estabelecidas, dados e
informações sobre os trabalhos realizados, consumo de combustível, conservação e outras ocorrências, para controle da chefia; • realizar serviços segundo normas de
segurança, meio ambiente e saúde ocupacional; • utilizar equipamento de proteção individual e coletiva; • zelar pela conservação, limpeza e pela guarda dos bens que
lhe forem confiados; • realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.
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Operador de Pá
Carregadeira

Operador de
Retroescavadeira

EnsinoFundamental + Carteira
Nacional de Habilitação "C" Ou

Superior + Certificado de
Qualificação como Operador de

PáCarregadeira

EnsinoFundamental + Carteira
Nacional de Habilitação "C" ou

Superior +Certificado de
Qualificação como Operador de

Retroescavadeira

~~

'Bem. I'III!/Átw pra você.
Operar maquinas pás carregadeiras, inclusive com comando hidráulico; • efetuar a manutenção da maquina, abastecendo-a, lubrificando-a, mantendo-a sempre limpa; •
e desempenhar outras atribuições que, por suas caracterlsticas, se incluam na sua esfera de competência; 'conferir níveis de óleos, combustíveis e de água; • completar
nlvels de água da maquina; • verificar as condições do material rodante; • drenar água dos reservatórios (ar e combustfvel); • verificar o funcionamento do sistema
hidráulico; • verificar o sistema elétrico; • verificar a condição dos acessórios; limpar maquina; • relatar problemas detectados; substituir acessórios; identificar pontos de
lubrificação; completar o volume de graxa nas articulações; • analisar serviço: estabelecer sequência de atividades; • definir etapas de serviço; • estimar tempo de duração
do serviço; • selecionar maquinas; definir acessórios; • selecionar ferramentas manuais; selecionar equipamentos de proteção individual (epi); • selecionar sinalização de
segurança; • acionar maquina; • interpretar informações do painel da maquina; • mudar macha conforme o serviço; • controlar a aceleração da maquina (rpm); •
estacionar maquina em local plano; • apoiar equipamentos hidráulicos e mecânicos no solo; • resfriar maquina ligar máquina; • relatar ocorrências de serviço; • verificar
marcação da topografia; • analisar inclinação do terreno; • verificar tipo de solo; • carregar caminhão caçamba; abrir valas para drenagem; • instalar manilhas e canaletas
para drenagem; • abrir valas para montagem de colchão drenante; • abrir bueiros para passagem de água; • selecionar material para aterro; • transportar material (solo)
para o aterro; • espalhar material (solo); • homogeneizar o solo com máquinas e equipamentos; • remover material em aterro; • nivelar solo conforme cota de projeto;
• tratar situações de emergência e acidentes; • zelar pela boa qualidade do serviço, controlando o andamento das operações e efetuando os ajustes necessários, a fim de
garantir a sua correta execução; • por em pratica as medidas de segurança recomendadas para a operação e estacionamento de máquina, a fim de evitar possíveis
acidentes; • efetuar pequenos reparos de urgência, utilizando as ferramentas apropriadas, para assegura o bom funcionamento do equipamento; • acompanhar os
serviços de manutenção preventiva e corretiva da máquina e seus implementos e, após executados, efetuar os testes necessários; • anotar segundo regras estabelecidas,
dados e informações sobre os trabalhos realizados, consumo de combustível. conservação e outras ocorrências, para o controle da chefia; • realizar serviços segundo
normas de segurança, melo ambiente e saúde ocupacional; • utilizar equipamento de proteção individual e coletiva; • zelar pela conservação, limpeza e pela guarda dos
bens que lhe forem confiados; • realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.

Operar máquinas escavadeiras, controlando seus comandos de corte e elevação; efetuar a manutenção das máquinas abastecendo-as, lubrificando-as, mantendo-as
sempre limpas; desempenhar outras atribuições que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência; • Conferir níveis de óleos, combustíveis e de água;
Completar nível de água da máquina; • Verificar as condições do material rodante; • drenar água dos reservatórios (ar e combustível); • verificar o funcionamento do
sistema hidráulico; verificar o funcionamento elétrico; verificar a condição dos acessórios; • limpar máquina; relatar problemas detectados; substituir acessórios; •
identificar pontos de lubrificação; completar o volume de graxa nas articulações; • analisar serviço: Estabelecer 38xequibil de atividades; definir etapas de serviço; estimar
tempo de duração do serviço; selecionar máquinas; definir acessórios; selecionar ferramentas manuais; selecionar instrumentos de medição; selecionar equipamentos de
proteção individual (epi); selecionar sinalização de segurança; acionar máquina; • interpretar informações do painel da máquina; controlar a aceleração da máquina (rpm);
estacionar máquina em local plano; • apoiar equipamentos hidráuliCOSe mecânicos no solo; resfriar máquina; desligar máquina; anotar informações sobre a utilização da
máquina (horímetro e odômetro); • relatar ocorrências de serviço; • verificar marcação da topografia; analisar inclinação do terreno; verificar tipo de solo; • carregar
caminhão caçamba; • abrir valas para drenagem; Identificar necessidade de escoramento de paredes e valas; • instalar manilhas e canaletas para drenagem; • abrir valas
para montagem de colchão drenante; • abrir bueiros para passagem de água; • selecionar material para o aterro; • transportar material (solo) para o aterro; • remover
material em aterro; • demonstrar senso de organização; • trabalhar em equipe; • demonstrar responsabilidade; Zelar pelos equipamentos e máquinas; • zelar pela boa
qualidade do serviço, controlando o andamento das operações e efetuando os ajustes necessários, a fim de garantir sua correta execução; • pôr em prática as medidas
de segurança recomendadas para a operação e estacionamento da máquina, a fim de evitar possíveis acidentes; • efetuar pequenos reparos de urgência, utilizando as
ferramentas apropriadas, para assegurar o bom funcionamento do equipamento;' acompanhar os serviços de manutenção preventiva e corretiva da máquina e seus
implementos e, após executados, efetuar os testes necessários; • anotar, segundo normas estabelecidas, dados e informações sobre os trabalhos realizados, consumo de
combustível. conservação e outras ocorrência, para controle da chefia; • realizar serviços segundo normas de segurança, meio ambiente e saúde ocupacional; • utilizar
equipamento de proteção individual e coletiva; • zelar pela conservação, limpeza e pela guarda dos bens que lhe forem confiados; • realizar outras atribuições compatíveis
com sua especialização profissional.
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Técnico em

Tecnologia da

Informação

Técnico em

Enfermagem

Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

Ensino Médio Completo + Curso

Técnico em Informática ou

Tecnologia da Informação

(avançado)

Operar computadores eletrônicos para processar os programas e digitar dados a serem processados eletronicamente; • elaborar, testar, implantar e documentar
programas; • analisar, antes do processamento, o programa a ser processado; • regular os mecanismos do controle do computador, corrigir imperfeiçoes nos dados a
processar, conforme procedimentos indicados em manuais de procedimentos; • selecionar e montar, nas unidades, as fitas e discos necessários à execução do programa;
• ligar a maquina e acompanhar as operações em execução; • promover manutenção, reparos e ajustes em hardware e acessórios de informática. esvaziar as unidades
ao termino de cada operação, empregando os processos de rotina para reallmentá-Io; • registrar o tempo de processamento; • digitar programas e dados a serem
processados eletronicamente, transcrevendo o conteúdo constante padronizado, permitindo o armazenamento dos reglstros; • acionar osserviços de manutenção técnica
preventiva e corretiva; • protocolar e assinar os serviços recebidos e expedidos após executados; • zelar pela integridade das bases de dados instaladas sob sua guarda; •
zelar pela segurança e confidencialidade das instruções tratadas; cumprir e fazer cumprir cronogramas de execução de serviços; • supervisionar, coordenar, orientar e
controlar projetos de sistema de programação; • planejar e pesquisar novas técnicas e metodologias na sua área de atuação: • programar, testar, implantar e documentar
programas; • definir programas; • elaborar manuais, instruções de operação, descrição dos serviços e outros informes para instruir operadores e usuários de computador
e solucionar possíveis duvidas; • treinar pessoal na sua área de especialização: • estimar o tempo de gasto da programação, cumprindo cronogramas estabelecidos; •
modificar programas implantados, corrigindo falhas e alterações do sistema; • elaborar programas de computador, baseando-se nos materiais fornecidos; • comunicar­
se com o suporte de sistemas contratados pelo ente municipal, prestando suporte local e promovendo a interlocução dos usuários com os técnicos do sistema contratado;
• analisar a qualidade e confiabilidade dos trabalhos desenvolvidos; • avaliar os resultados de testes de programas; • realizar tarefas auxiliares e de apoio, correspondentes
a sua área de atuação; • executar outras tarefas semelhantes.

Curso Técnico De Enfermagem +
Registro No COREN

Atender às necessidades dos enfermos, atuando sob a supervisão de enfermeiro, para auxiliar no bom atendimento aos pacientes. Atribuições. executar tarefas técnicas
de enfermagem, preventivas e curativas; • preparar pacientes para consultas exames; • controlar sinais vitais dos pacientes; • ministrar medicamentos e tratamentos aos
pacientes internados; • aplicar injeções e soro; • realizar curativos simples; • registrar tarefas executadas, as observações feitas e as reações ou alterações importantes
ocorridas no paciente; • orientar e acompanhar o trabalho dos auxiliares; • atender a crianças e pacientes que dependam de ajuda, auxiliando na alimentação e higiene;
• preparar e esterilizar material e instrumentos, ambientes e equipamentos; • efetuar a coleta de material para exames; • executar outras tarefas semelhantes.

Técnico em

Radiologia

Técnico em

Edificações

Técnico em

Agropecuária

Oficial

Administrativo (EM

EXTINÇÃO)

Ensino Médio, Curso Específico +
Registro No CRTR

Executar serviços de radiologia, com seleção e controle de filmes, operação de raio X e revelação de chapas; • fazer o cadastramento de pacientes; • preparar os pacientes
para exame; • selecionar filmes a serem utilizados, verificando a sua variedade e tipo de radiografia; • operar aparelhos de raio x, revelar, fixar e verificar a qualidade das
chapas radiográficas; • controlar o estoque de filmes, contrastes e outros materiais de uso do setor; • organizar o arquivo de radiografia, manter a ordem e a higiene do
ambiente de trabalho; • executar outras tarefas semelhantes.

Ensino Médio Profissionalizante +
Registro No CREA

Executar tarefas de caráter técnico relativas à execução de projetos de edificações e outras obras de arquitetura, urbanismo e engenharia civil, orientando-se por plantas,
esquemas e especificações técnicas para colaborar na construção, reparo e conservação de obras de engenharia civil; • proceder a mediações, efetuar cálculos para
auxiliar na preparação de plantas; • executar esboços e desenho técnicos estruturais; • preparar estimativas detalhadas sobre quantidade e custo de mão de obra, efetuar
cálculos referentes a materiais, pessoal e serviços; • identificar problemas que surjam, aplicando seus conhecimentos técnicos e práticos sobre a construção da obra, a
fim de assegurar o desenvolvimento normal dos trabalhos; • executar outras tarefas semelhantes.

Ensino Médio Profissionalizante

Executar tarefas de caráter técnico relativas a programação, assistência técnica e controle dos trabalhos agropecuários, orientando os agricultores, pequenos produtores
e pecuarista nas tarefas de preparação dos solos destinados ao plantio, oolheita e pastagens. Organizar o trabalho em propriedades agrícolas, promovendo a aplicação de
técnicas novas ou aperfeiçoadas de tratamento e cultivo da terra, para alcançar um rendimento máximo, aliado a um custo mínimo; orientar agricultores, fazendeiros e
pequenos produtores na execução racional do plantio, adubação, cultura, colheita e beneficiamento de espécies vegetais, orientado a respeito de técnicas, máquinas
equipamentos agrícola e fertilizantes adequados, para obter a melhoria da produtividade e da qualidade dos produtos; executar, quando necessário, esboços e desenhos
técnicos de trabalho; fazer coleta e análise de amostras de terra, realizando testes de laboratório e outros, para determinar a composição da mesma e selecionar o
fertilizante mais adequado; orientar e executar tarefas de prevenção e combate de parasitas e outras pragas; executar tarefas semelhantes.

Ensino Médio Completo +
Conhecimentos De Informática

Executar atividades administrativas diversas, mediante controle através de formulários, atendimento ao público, digitação, levantamento de dados e informações para
apoio a trabalhos técnicos, e outras atlvidades de natureza similar, resolvendo os assuntos mais simples, obedecendo a instruções detalhadas; • executar atividades de
rotinas administrativas e de apoio técnico nas diversas unidades administrativas; • prestar apoio ao serviço de fornecimento e atualização de dados, quando da utilização
de sistemas informatizados; • efetuar controles simples e levantamento de dados mediante consulta a arquivos, listagens e fichários, obedecendo a instruções detalhadas;
• preencher formulários e documentos padronizados, obedecendo às instruções, para atender rotinas administrativas diversas; • reproduzir documentos arquivados,
quando solicitado; • receber e transmitir ligações telefônicas, prestando informações, quando autorizado pela chefia; • organizar e manter atualizados os arquivos e
fichários; • preencher requisições de materiais, bem como controlar o material de expediente do setor em que trabalha; • desempenhar funções de recepção prestando
informações, quando autorizado pela chefia; • acompanhar e se atualizar em relação a legislação pertinente a sua área de atuação; • operar, eventualmente, maquinas
copiadoras, tipo xerox, mimeógrafo ou fax; • executar outras tarefas semelhantes.
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i Prefeitura Munidpal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

Organizar os serviços de contabilidade em geral, organizar os documentos e métodos de escrituração nos sistemas mecanizados e automatizados, para cumprir as
CursoTécnico DeContabilidade + exigências legais e administrativas. Conferir e preparar todos os documentos que exigem pagamentos, inclusive com cálculos e recolhimentos, se necessários; informar e

Técnico em orientar sobre pagamentos a fornecedores e às unidades administrativas; fazer relatórios e levantamentos a pedido do superior imediato; executar balancetes diários,
RegistroNo CRCou Curso mensais e balanços anuais; executar através do sistema mecânico ou informatizado a escrituração contábil; contabilizar todas as operações financeiras com controle deContabilidade
Superior em Contabilidade saldos bancários; controlar saldo da conta, bens e valores a incorporar; controlar convênios firmados; contabilizar o sistema financeiro, orçamentário e patrimonial; fazer

conciliação em fichas contábeis; informar e lançar subvenção social, doação, ajuda de custo e atendimento; emitir empenhos, anulações e correspondências; informar a
seção competente os débitos e créditos a serem efetuados às unidades; executar outras tarefas semelhantes.

Pesquisar, elaborar, dirigir e controlar os programas e serviços de nutrição nas diversas unidades da administração pública, bem como para a população de baixa renda
do Munidpio; Identificar e analisar hábitos alimentares e deficiências nutritivas nos indivíduos, bem como compor cardápios especiais, visando suprir as deficiências
diagnosticadas; • elaborar programas de alimentação básica para os estudantes da rede escolar municipal, para as crianças das creches, para as pessoas atendidas nos
postos de saúde e nas demais unidades de assistência médica e social do município; • acompanhar a observância dos cardápios e dietas estabelecidos, para analisar sua
eficiência: • supervisionar os serviços de alimentação promovidos pelo munidpio, visitando sistematicamente as unidades, para o acompanhamento dos programas e
averiguação do cumprimento das normas estabelecidas; • acompanhar e orientar o trabalho de educação alimentar realizado pelos professores da rede municipal de
ensino e das creches; • elaborar cardápios balanceados e adaptados aos recursos disponíveis para os programas assistenciais desenvolvidos pela Prefeitura; • planejar e
executar programas que visem a melhoria das condições devida da comunidade de baixa renda no que se refere a difundir hábitos alimentares mais adequados, de higiene
e de educação do consumidor; • participar do planejamento da área física de cozinhas, depósitos, refeitórios e copas, aplicando princípios concernentes a aspectos
funcionais e estéticos, visando racionalizar a utilização dessas dependências; • elaborar previsões de consumo de gêneros alimentícios e utensílios, calculando e
determinando as quantidades necessárias à execução dos serviços de nutrição, bem como estimando os respectivos custos; • pesquisar o mercado fornecedor, seguindo
critério custo-qualidade; • emitir parecer nas licitações para aquisição de gêneros alimentícios, utensílios e equipamentos necessários para a realização dos programas; •
levantar os problemas concernentes à manutenção de equipamentos e à aceitabilidade dos produtos e outros, a fim de estudar e propor soluções para resolvê-los-
controlar os estoques de mantimentos, de acordo com a previsão de gastos, supervisionar o armazenamento dos alimentos, definindo e orientando quanto aos cuidados
de preservação e conservação; • participar, junto com profissionais das áreas de saúde, segurança, justiça e educação, dos programas federais, estaduais e municipais

GraduaçãoEmNutrição + instituídos a partir da edição do Estatuto da Criança e do Adolescente; • identificar fontes de recursos destinadas ao financiamento de programas e projetos em sua área
de atuação e propor medidas para a captação destes recursos, bem como acompanhar e/ou participar da execução dos programas e projetos, supervisionando e

Nutricionista RegistroNoConselho Específico controlando a aplicação dos recursos; • orientar servidores em sua área de atuação para apuração de todos os procedimentos executados no âmbito de sua atuação,
apurando seus resultados e efetuando o lançamento para efeito de registro e cobrança do SUSou de outros órgãos conveniados; • elaborar pareceres, informes técnicos

DaProfissão e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua
área de atuação; • participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; • participar das atividades de treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, reallzando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos
recursos humanos em sua área de atuação: • participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres
ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de
formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; • quando na área de alimentação coletiva em escolas: promover avaliação nutricional e do
consumo alimentar das crianças; promover adequação alimentar, considerando necessidades específicas da faixa etária atendida; promover programas de educação
alimentar e nutricional, visando crianças, pais, professores, funcionários e diretoria; executar atendimento individualizado de pais de alunos, orientando sobre alimentação
da criança e família; • quando na área de nutrição clínica em ambulatórios: avaliar o estado nutricional do cliente, a partir do diagnóstico clínico, exames laboratoriais,
anamnese alimentar e exames antropométricos; estabelecer a dieta do cliente, fazendo as adequações necessárias; solicitar exames complementares para
acompanhamento da evolução nutricional do cliente, quando necessário; prescrever complementos nutricionais, quando necessário; registrar em prontuário do cliente a
prescrição dietoterápica, a evolução nutricional. as intercorrências e alta em nutrição; promover assistência dietoterápica hospitalar e ambulatorial, de forma a contribuir
para a saúde dos idosos; realizar visitas domiciliares ao idoso acamado, de forma a estabelecer um planejamento nutricional continuado; orientar in loco a manipulação,
preparo e conservação da alimentação prescrita alternativa; participar, juntamente com a comunidade, de programas de assistência ao idoso; participar de equipe
multi disciplinar de assistência integral ao idoso; participar, junto à equipe de saúde, de programas que objetivem estabilizar o quadro clínico e melhorar o estado
nutricional do idoso; avaliar o estado nutricional do Idoso a partir de diagnóstico clínico, exames laboratoriais, anamnese alimentar e exames antropométricos; • realizar
outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.
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i Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

Elaborar e acompanhar a aplicação dos instrumentos urbanfstlcos, como Plano Dlretor, legislação de uso do solo, zoneamento urbano e aplicação do Estatuto da Cidade,
zelando pela sua aplicabilidade e exequibilidade, conforme as dlretrlzes estabelecidas; • coordenar e gerenciar processos relacionados à análise e ao licenciamento
urbanísticos, incluindo atlvidades econômicas, uso do solo, construção cívtl e regularização fundiária; • coordenar, gerenciar e integrar grupos de estudo para realização
de diagnósticos, pesquisas e para a revisão dos Instrumentos urbanfstlcos vigentes; • participar de grupos multidlsclplinares para discussão de questões relacionadas à
gestão urbana, entre as quais a criação de unidades de conservação, áreas de interesse social, programas habitacionais, programas de defesa civil, projetos de expansão
da rede de infraestrutura urbana e criação de sistemas de informação e cadastros; • organizar e manter base de dados de interesse urbanístico, incluindo cadastros
técnicos, contendo informações sobre imóveis, loteamentos, logradouros, estabelecimentos licenciados, obras públicas, equipamentos urbanos e rede de infra-estrutura;
• analisar processos de licenciamento de estabelecimentos e atividades, em conformidade com as posturas municipais e a legislação de uso do solo, integrando, sempre
que possível, as normas ambientais, tributárias e sanitárlas; • colaborar com a definição de rotinas e procedimentos administrativos decorrentes da aplicação das normas
urbanísticas, montagem de cadastros e sistemas de informação, exercício da fiscalização e execução de políticas públicas correlatas; • elaborar mapas temáticos
relacionados ao planejamento e gestão urbanos, incluindo mapas de zoneamento urbanístico, uso do solo, evolução do parcelamento, equipamentos urbanos, redes de
infraestrutura, sistema viário, patrimônio público, áreas de risco e de interesse ambiental, social, econômico e turístico; • analisar projetos arquitetônicos, paisagísticos e

Graduação Em Arquitetura + urbanísticos, observando normas edilícias e construtivas, estética, estabilidade, salubridade, conforto ambiental e energético, técnica construtiva e materiais a serem
empregados; • elaborar cronograma físico-financelro das intervenções espaciais propostas, zelando pela 41xequibilidade e viabilidade de execução; • coordenar e

Arquiteto Registro No Conselho Específico gerenciar a execução e implantação das intervenções propostas, conforme o projeto aprovado; • analisar, aprovar ou não, projetos de obras particulares, loteamentos,
desmembramento e remembramento de terrenos, conforme a legislação urbanistlca e edilícia vigentes; • vistoriar e inspecionar, para fins de processos administrativos

Da Profissão de concessão de "habite-se", renovação de licença para construir e outros correlatos, ou para verificação das condições de segurança e estabilidade das construções,
conforme as técnicas e normas construtivas adequadas; • integrar equipes de trabalho e comissões para discussão de obras públicas ou de interesse público, mantendo
coerência com a politica urbana adotada e a legislação urbanlstica e edllícla vigentes; • avaliar e diagnosticar as condições do local a sofrer a intervenção, através de
levantamentos de campo, elaboração de relatórios, registros iconográficos e fotográficos e outros que se fizerem necessários ao perfeito entendimento do local e seu
entorno; • integrar equipes de trabalho e comissões para discussão de preservação e tombamentos de patrimônio de interesse histórico, cultural e paisagístico; • analisar,
elaborar, coordenar e gerenciar projetos de restauração do patrimônio histórico, cultural e paisagístico, segundo as normas e procedimentos adequados, sua imaginação
e conhecimento técnico; • preparar previsões detalhadas das necessidades da execução dos projetos, especificando e calculando materiais, mão de obra, custos, tempo
de duração e outros elementos, para estabelecer os recursos indispensáveis à implantação do mesmo; • elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando
pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atlvidades em sua área de atuação; •
participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; • participar das ativldades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal
técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área
de atuação; • participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo estudos, emitindo
pareceres ou fazendo posições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, parecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para
fins de formulação de diretrizes, plano e programas de trabalho afetos ao munícfpto: realizar outras atribuições compatíveis com sua espectallzaçãoprofissional.
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5%

5%

Certificado de conclusão de Ensino Médio e de curso técnico profissionalizante, exclusivamente para os cargos de nível

fundamental;

10% Certificado de Graduação em Ensino Superior, exclusivamente para os cargos de nível médio;

15% Certificado de curso de pós-graduação lato sensu;

30% Certificado de curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado;

35% Certificado de curso de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado;

40% Certificado de curso de pós-graduação stricto sensu em nível de pós-doutorado;
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Procurador Geral do Município

1- De nomeação restrita aos servidores da carreira técnica de Procurador Municipal, deve exercer a direção superior da Procuradoria Geral do M unic1pio, responsabilizando­
se pela gestão administrativa do órgão; II - representar o Município de Santa Cruz Cabrália em qualquer juIzo ou instância de caráter civil, fiscal, trabalhista, falimentar ou
especial, nas ações em que for parte, autor, réu, assistente ou opoente; III - propor ao Chefe do Poder Executivo o ajuizamento de ação di reta de inconstitucionalidade de
lei ou ato normativo; IV - elaborar as informações em ações diretas de inconstitucionalidade de lei ou ato nonmativo municipal, que lhe caiba prestar, na forma da Constituição
da República e da legislação específica; V - propor ao Chefe do Poder Executivo a anulação de atos adminlstrativos da Administração Pública Municipal, quando eivados de
vícios que os tornem ilegais; VI - receber citações, intimações e notificações nas ações em que o Município seja parte; VII - desistir, transigir, firmar compromisso e confessar,
nas ações de interesse do Município, bem como autorizar a não interposição e desistência de recursos a elas inerentes, de forma pública, motivada e impessoal, nos casos
em que: a) o valor do benefício não justifique a lide ou, quando do exame da prova ou da situação jurídica, se evidenciar improbabilidade de resultado favorável; b) a dispensa
da interposição de recursos judiciais ou a desistência de interpostos, especialmente quando contra indicada, em face da Jurisprudência predominante; c) reconhecer a
prescrição e/ou decadência, dentre outras causas de extinção de crédito da Fazenda Pública Municipal; VIII - prestar informações em Mandado de Segurança impetrado
contra atos do Chefe do Poder Executivo, Secretários Municipais e dirigentes de órgãos da Administração Pública; IX - propor, a quem de direito, declaração de nulidade ou
anulação de quaisquer atos administrativos manifestamente inconstitucionais ou ilegais; X - acatar, em grau de recurso administrativo, pareceres, minutas de contratos,
convênios, acordos, escrituras e outros atos e negócios jurídicos elaborados pelas Procuradorias Especializadas (1ª, 2ª, 3ª), podendo aprová-los ou rejeitá-los motivadamente,
no todo ou em parte, opondo aditamentos, modificações, complementos e observações que julgar necessárias, podendo ainda remeter a matéria para análise conjunta dos
procuradores e edição de acórdão vinculante; XI - efetuar a defesa do Chefe do Poder Executivo e do Secretariado quando questionados atos administrativos praticados no
exercício da respectiva função, respeitadas as finalidades legais da Procuradoria Geral do Município e a convicção técnica na legalidade dos atos; XII - proceder à revisão
jurídica de projetos de lei, autógrafos e decretos regulamentares da Administração Municipal; XIII- promover a uniformização da legislação e da jurisprudência administrativa
no âmbito de sua competência; XIV - implementar a execução dos serviços e atividades a cargo da Procuradoria Geral do Município, com vistas à consecução das finalidades
previstas em lei e em outros dispositivos legais e regulamentares pertinentes; XV - acatar ou rejeitar a lotação ou encaminhamento de servidores para exercício na
Procuradoria Geral do Município, inclusive, àqueles nomeados em cargo em comissão; XVI - apreciar os relatórios de serviço e produtividade elaborados pelos procuradores
municipais para efeito de conferência de assiduidade e de avaliação de desempenho funcional, realizada privativamente pelo Procurador Geral do Município em relação a
esses servidores; XVII - assinar acordos, convênios, contratos e outros termos, mediante autorização expressa do Chefe do Poder Executivo, promovendo a sua execução;
XVIII -Indicar, na forma da lei e das normas regulamentares, ao Chefe do Poder Executivo Procuradores do Município para atuarem perante Conselhos e em outros órgãos
e unidades que tenham representação da Procuradoria Geral do Município; XIX - delegar competências às Procuradorias Especializadas; XX - exercer a administração da
Procuradoria Geral do Município (PGM), praticando todos os atos necessários ao exercício dessa gestão, notadamente aos relacionados com a orientação, coordenação e
supervisão das atlvldades a cargo das unidades integrantes da estrutura organizacional do órgão, respeitando a autonomia técnica e independência funcionai dos
procuradores municipais; XXI - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal; XXII - expedir
instruções e outros atos normativos necessários à boa execução das leis, decretos e regulamentos; XXIII - prestar, pessoalmente ou por escrito, à Câmara Municipal ou a
qualquer de suas comissões, quando a convocação for constitucionalmente prevista, informações sobre assunto previamente determinado; XXIV - propor ao Prefeito,
anualmente, o orçamento da Procuradoria Geral do Município (PGM); XXV - baixar, com exclusividade, normas, Instruções e ordens de serviço, visando organização e
execução dos serviços a cargo da Procuradoria Geral do Município (PGM); XXVI - Designar servidores efetivos do quadro técnico da administração pública municipal para o
provimento e assunção de função gratificada existente no âmbito da Procuradoria Geral do Município; XXVII - Designar membros efetivos da carreira de procurador, em
conformidade com os critérios estabelecidos no Regimento Interno da Procuradoria Geral do Municlpio para o provimento e assunção de função gratificada privativa de
Procurador Municipal, existente no âmbito da Procuradoria Geral do Município; XXVIII - exercer outras atribuições correlatas às suas funções que lhe forem delegadas pelo
Chefe do Poder Executivo e as previstas em lei.
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Assessor de Instrução de Inquéritos e Processos I. Assessorar a instauração, a instrução e a relatorla de inquéritos, sindicânclas e processos administrativos, inclusive disciplinares, garantindo a sua autuação, a coleta e o

Administrativos
recebimento de informações relevantes aos procedimentos, o fornecimento de informações aos interessados, a realização de diligências, subordinando-se diretamente ao
órgão integrante da Procuradoria Geral do Município designado para atuação no feito.

I. Assessorar ao Procurador Geral do Município e aos Procuradores Municipais na gestão dos recursos humanos da Procuradoria Geral do Município; II. Coordenar o fluxo
Coordenador da Secretaria Jurídica de entrada e saída de documentos e demandas, bem como, zelar pela observância dos prazos e compromissos à cargo da Procuradoria Geral do Município e dos seus

membros.

I. Emitir alvarás, certidões, anuências, habite-se e laudos de avaliação; II. Aprovar projetos de licenciamento observando a legislação vigente; III. Ordenar, em observância
Coordenador de Análise e Licenciamento à ordem de protocolo, o trâmite de processos de licenciamento; IV. Supervisionar o cumprimento dos prazos internos, metas e planejamento em relação às atividades de

licenciamento; requisitar complementações; perícias e laudos aos profissionais habilitados; V. Exercer outras competências correlatas.

Coordenador de Licenciamento Ambiental I. Executar o licenciamento ambiental das atividades de impacto ambiental; II. Oferecer suporte técnico e operacional nas atividades relativas ao licenciamento ambiental,
expedindo as respectivas licençaseautorizações; III. Fiscalizar a implantação de empreendimentos e serviços no que tange a proteção ambiental, em face dos dispositivos
legais quanto à proteção ambientai; IV. Exercer outras competências correlatas.

Coordenador de Fiscalização Ambiental I. Exercer a fiscalização ambiental; II. Coordenar as equipes de fiscais do meio ambiente; III. Fazer cumprir os dispositivos legais quanto à proteção Ambiental; IV.
Coordenar as Chefias de Fiscalizaçãoespecializadas; V. Exercer outras competências correlatas.

Chefe de Arrecadação de Taxas de Visitação Turística I. Administrar o processo de arrecadação das taxas de visitação turística, e da taxa de embarque no píer municipal, ao Fundo Municipal de Turismo; II. Executar suas
atribuições em consonância com as diretrizes emanadas da Secretaria de Turismo; III. Exercer outras competências correlatas.

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO ESPECIAL

CARGO ATRIBUIÇÕES E COMPET~NCIASGERAIS

I - representar a Controladoria Geral do Município; 11- promover a participação da CGM na elaboração de planos, programas e projetos do Governo Municipal, especialmente
no Plano Plurianual, na lei de Diretrizes Orçamentarias e no Orçamento Anual do Município; 111-implementar e coordenar a execução de todos os serviços e competências
a cargo da Controladoria, previstas neste Regimento e em outros dispositivos legais e regulamentares pertinentes; IV - acompanhar o cumprimento das metas previstas no
Plano Plurianual e na lei de Diretrizes Orçamentarias. bem como do Orçamento Anual; V - gerir os recursos humanos, materiais e financeiros disponibilizados para a
Controladoria, responsabilizando-se, nos termos da lei, pelos atos que assinar, ordenar ou praticar; VI - receber as denúncias da Ouvidoria para análise, apreciação e
encaminhamento das providências cabíveis; VII - coordenar, orientar e operacionalizar o Sistema de Controle Interno, Sistema Anticorrupção e Sistema de Correição junto
aos demais órgãos da Administração Municipal; VIII- assinar, ao final de cada quadrimestre, Relatório de Gestão Fiscal previsto no art. 20, da lei Complementar Federal n"
101, de 04 de maio de 2000, ou outra legislação que o substitua; IX - alertar, formalmente a autoridade administrativa competente, para que instaure Tomada de Contas
Especial, sempre que tiver conhecimento de qualquer das ocorrências que ensejem tal providencia, em conformidade com normas pertinentes; X- recomendar a suspensão,

Controlador Geral do Município cautelarmente, em qualquer fase, de ofício ou mediante provocação, procedimentos licitatórios em curso, a fim de promover diligências necessárias ao esclarecimento de
possíveis irregularidades ou ilegalidades; XI - assinar acordos, convênios e contratos, mediante autorização expressa do Chefe do Poder Executivo, promovendo a sua
execução; XII - aprovar dlretrizes administrativas, baixar normas, portarias, Instruções e ordens de serviços, visando à organização e execução dos serviços a cargo da
Controladoria, dentro do Sistema de Controle Interno, Sistema Anticorrupção e Sistema de Correição fiscalizando seu cumprimento; XIII- aprovar os relatórios e pareceres
técnicos relativos a assuntos de competência da Controladoria; XIV - providenciar os instrumentos e recursos necessários ao regular funcionamento da Controladoria; XV -
cumprir e fazer cumprir a legislação referente à Controladoria; XVI- apresentar ao Titular do órgão ou entidade auditada e ao Chefe do Poder Executivo, o resultado dos
trabalhos de auditoria, com o objetivo de orientar e colaborar na solução dos problemas ou irregularidades porventura detectados; XVII - prestar contas dos trabalhos
desenvolvidos pela Controladoria, encaminhando, periodicamente, ao Chefe do Poder Executivo relatório das atividades do Órgão; XVIII - fazer indicações ao Chefe do Poder
Executivo para o provimento de cargos em comissão no âmbito da Controladoria Geral do Município; XIX - Designar servidores efetivos do quadro técnico da administração
pública municipal para o provimento e assunção de função gratificada existente no âmbito da Controladoria Geral do Município; XX- exercer outras atividades compatíveis
com a natureza de suas funções.
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1- Executar e fiscalizar a execução a Política Pública de Assistência Básica à Saúde no Município; II - Coordenar a Política de Assistência Básica no Município, tendo como
eixo prioritário a Estratégia de Saúde da Famflla e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde. III - Coordenar e assessorar as unidades básicas e centros de saúde
integrantes da rede da Assistência Básica; IV - Coordenar a execução da Política do Cuidado por ciclo de vida, por agravos, condições específicas de vida e de cuidados

Superintendente de Atenção Básica especializados; V -Coordenar a rede da assistência básica, manutenção de seus suprimentos necessários ao bom funcionamento, fornecimento de insumos, dentre outros;
V - Coordenar a gestão dos sistemas de informação da Assistência Básicano SUS;VI-Supervisionar a gestão dos Programas Federais da Assistência básica segundo normas
e diretrizes do SUS;VII - Coordenar a implementação da organização e do desenvolvimento das ações de assistência básica em saúde, observados os princípios e diretrizes
do SUS;VIII - Participar da elaboração da Política Municipal de Assistência Farmacêutica no âmbito da assistência básica em saúde; IX - Desenvolver mecanismos de
implantação de sistemas de informação, de controle e de avaliação das ações de assistência básica em saúde; X - Acompanhar e propor instrumentos para organização
gerencial e operacional da assistência básica em saúde..
/. Planejar a aquisição de insumos emedicamentos para execução das ações de saúde no âmbito municipal; II. Controlar a distribuição de Insumos para a rede de serviços

Superintendente de AssistênciaFarmacêutica que compõe a Secretaria de Saúde, em parceria com o Chefe de Almoxarifado; II/. Supervisionar os serviços de Farmácia Popular e de medicamentos excepcionais; IV.
Participar das formulações das políticas de medicamentos da cesta básica de assistência à saúde, DST/AIDS/HIV, NASF,CAPS"ad" e CAPS;V. Exercer outras competências
correlatas.

I. Planejar, acompanhar e avaliar as atividades e programas de interesse epidemiológico e sanitário do Município; II. Administrar as unidades de notificação de agravos de
Superintendente de Vigilânciaem Saúde interesse epidemiológico à nível de atenção básica, atenção hospitalar, bem como em Unidades Privadas de atendimento médico e deenfermagem; III. Elaborar, em parceria

com hospitais e clínicas, planos de monitoramento e controle das doenças de interesse epidemiológico sanitário; IV. Superintender e acompanhar as atlvidades
desenvolvidas pelos Diretores de Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica e Atividades dos ACS's eACE's; V. Exercer outras competências correlatas.

Chefede Sistemade Informação em Saúde /.Gerenciar o parque de informática existente na Secretariade Saúde; I/. Administrar os sistemas de informação emsaúde; III. Realizar manutenção preventiva e corretiva dos
sistemas e equipamentos existentes; IV. Executar projetos de informatização de programas em parceria com outros serviços existentes na Secretaria deSaúde; V. Exercer
outras competências correlatas.
I. Provida por servidor estável no cargo de provimento efetivo de Procurador do Município, possui atribuições específicas de assessoramento ao Procurador Geral do
Município na análise e elaboração de leis e normas regulamentares, urbanismo, meio ambiente e recursos humanos, bem como, na direção, chefia e resolução das

Procurador Municipal- 1ª Procuradoria demandas determinadas no regimento da Procuradoria Geral do Município como originariamente vinculadas à 1ª Procuradoria; II. Em virtude do dinamismo necessário à
organização dos trabalhos jurídicos, o regimento interno poderá redistribuir e modificar as atribuições gerais em conformidade com as necessidades do órgão, bem como,
definir os casos de substituição em razão de impedimento, suspeição ou afastamento, incumbindo ainda ao Procurador Geral do Município redesignar pontualmente, em
ato motivado, demandas com a finalidade de equilibrar a carga de trabalho; III. Substituir o Procurador Geral nos afastamentos, impedimentos e suspeições.

/. Provida por servidor estável no cargo de provimento efetlvo de Procurador do Município, possui atribuições específicas de assessorar ao Procurador Geral do Município
na análise e elaboração de pareceres relacionados à licitação, contratos, convênios, prestação de contas ao controle externo, bem como, na direção, chefia e resolução das
demandas determinadas no regimento da Procuradoria Geral do Município como originariamente vinculadas à 2ª Procuradoria; II. Em virtude do dinamismo necessário à

Procurador Municipal- 2ª Procuradoria organização dos trabalhos jurídicos, o regimento interno poderá redistribuir e modificar as atribuições gerais em conformidade com as necessidades do órgão, bem como,
definir os casos de substituição em razão de impedimento, suspeição ou afastamento, incumbindo ainda ao Procurador Geral do Município redesignar pontualmente, em
ato motivado, demandas com a finalidade de equilibrar a carga de trabalho; III. Substituir o Procurador Geral nos afastamentos, impedimentos e suspeições, quando também
estiver impedido o procurador designado para a l' procuradoria.

I. Provida por servidor estável no cargo de provimento efetivo de Procurador do Município, possui atribuições específicas de assessorar ao Procurador Geral do Município
na gestão e no controle de legalidade da dívida ativa, na emissão de pareceres em matéria tributária, e no contencioso civil e trabalhista, bem como, no exercício da
presidência da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar e na direção, chefia e resolução das demandas determinadas no regimento da Procuradoria Geral do

Procurador Municipal- 3ª Procuradoria Município como originariamente vinculadas à 3' Procuradoria. II. Em virtude do dinamismo necessário à organização dos trabalhos jurídicos, o regimento intemo poderá
redistribuir e modificar as atribuições gerais em conformidade com as necessidades do órgão, bem como, definir os casos de substituição em razão de impedimento,
suspeição ou afastamento, incumbindo ainda ao Procurador Geral do Município redesignar pontualmente, em ato motivado, demandas com a finalidade de equilibrar a
carga de trabalho; III. Substituir o Procurador Geral nos afastamentos, impedimentos e suspeições, quando também estiver impedido o procurador designado para a 1ª e 2ª
procuradorias.
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I. Planejar e acompanhar as ações fiscais; Realizar a avaliação da arrecadação municipal; II. Controlar a produtividade fiscal; III. Controlar o recolhimento de autos de infraçãell

Diretoria de Arrecadaçãoe Fiscalização IV. Promover os meios necessários ao atendimento das metas de arrecadação; V. PlaneJarem conjunto com o auditor fiscal as ações fiscais; VII. Monitoraroscontribulntes
considerados suporte de receita; VI. Proceder ao gerenciamento dos autos de infração econtrole de notificações; VII. Controlar a arrecadação de receitas não tributárias;
VIII. Coordenar e autorizar a confecção de notas e cupons fiscais e faturas; IX.Analisar e instruir processos de regime especial de emissão de documentação fiscal mecânicos
e informatizados; X. Exercer outras competências correlatas; XI. Controlar e autenticar os livros fiscais.

I. Coordenar a execução dos serviços de inscrição, alteração, transferência e baixa cadastral; II. Promover a manutenção e atualização do Cadastro Económico Fiscal;
Diretor de Cadastroe Ordenamento Urbano III. Proceder ao cadastramento de imóveis; IV. Promover a atualização e manutenção do Cadastro Imobiliário; V. Promover a atualização e controle do Cadastro de

Logradouros do Município; VI. Expedircertid5es; VII. Participar do procedimento de cálculo e emissão dos carnês deIPTU; VIII. Coordenar os trabalhos de recadastramento
imobiliário. Exercer outras competências correlatas.

I,Manter os dados relativos aos imóveis atuallzados, promover atos de fiscalização de imóveis duvidosos quanto aos seus dados cadastrais; II. Efetuar estudos para
Coordenador de Cadastro determinação dos valores prediais e territoriais que servirão de base aos lançamentos dos tributos; III. Efetuar conferência dos cálculos dos tributos, para o correto

lançamento, antes da confecção dos carnês do Imposto Predial e Territorial Urbano; IV. Participar dos trabalhos de recadastramento imobiliário.

Diretor de Patrimônio
I. Proceder ao controle físico dos bens públicos municipais móveis e imóveis; II. Elaborar e manter o Inventário de Bens Permanentes; III. Proceder ao controle da
titularidade dos bens públicos municipais; IV. Manter o Cadastro dos Imóveis alocados, aforados ou cedidos a terceiros; V. Exercer outras competências correlatas.

I. Coordenar o desenvolvimento das atividades do Centro de Processamento de Dados da Prefeitura; II. Elaborar e executar as atividades de desenvolvimento
organizacional; III. Proceder ao armazenamento e segurança de dados; IV. Coordenar o processo de distribuição e manutenção dos equipamentos de informática; V.

Diretor do CPDe desenvolvimento de Sistemas Promover a instalação e manutenção da rede computacional; VI. Promover os meios necessários à manutenção dos sistemas informatizados; VII. Coordenar as ativldades
de suporte ao usuário; VIII. Executar as atividades de certificação de rede; IX. Desenvolver e monitorar os programas informatizados da Prefeitura, e monitorar os
programas contratados de empresas publicas ou privadas; X. Promover a manutenção técnica do site oficial da Prefeitura, correio eletrônlco, Intranet e Internet; XI. Exercer
outras competências correlatas.

Diretor do Arquivo PúblicoMunicipal I. Coordenar as atividades relativas à catalogação e classificação dos documentos institucionais da Prefeitura; II. Promover a manutenção do acervo de documentos da
administração municipal; III. Promover ativldades de incentivo à pesquisa junto à comunidade; IV. Coordenar os trabalhos de digitalização, classificação e guarda dos
documentos públicos municipais; V. Exercer outras atividades correlatas.

I. Proceder aos exames e registros dos atos relativos à movimentação de pessoal e vacância de cargos; II. Coordenar a execução das atividades relativas à admissão,

Superintendente de RecursosHumanos demissão, concessão de férias, lotação, direitos, vantagens e deveres dos servidores municipais; III. Proceder ao controle e registro da frequência dos servidores municipais;
IV. Proceder à elaboração da folha de pagamento dos servidores municipais; V. Administrar os convênios referentes à benefícios concedidos aos servidores da Prefeitura;
VI. Administrar o sistema de avaliação de desempenho dos servidores municipais; VII. Planejar, coordenar e supervisionar as atividades de capacitação gerencial, técnica e
operacional de pessoal, procedendo ao respectivo acompanhamento e avaliação; VIII. Exercer outras competências correlatas.

I - Acompanhar a regulação médica de leitos hospitalares, realização de procedimentos de média e alta complexidade; II - Monitorar a central de tratamentos fora do
Diretor de Regulação domicílio TFD; 111-Monitorar e regular as cirurgias eletivas; IV - Acompanhar pactuação realizada pelo município e intermunicipal PPI; V - Gerenciar atendentes de polo,

central de marcação, AME, HMSCC;VI - Exercer outras competências correlatas ou relativas à outros órgão que venham a substituir órgãos com algum aspecto inserido
entre as suas atribuições.

I - Planejar a execução das políticas e diretrizes relativas a recursos humanos; II - manter Intercâmbio com áreas de recursos humanos de outros órgãos; III - Preparar
despacho e relatórios relacionados à recursos humanos, quando requeridos; IV - Conferir e fiscalizar a frequência e pontualidade dos servidores com auxílio das respectivas

Diretor de RecursosHumanos unidades de lotação; V - Manter atualizado o cadastro de cada servidor, fazendo constar em seus assentos funcionais todos os atos a ele relativos; VI - Elaborar a escala
de férias dos servidores; Vil - Receber, processar e utilizar informações para elaboração da folha de pagamento; VIII - Manter cadastro dos atos de pessoal e garantir sua
publicação quando necessária; IX - Exercer todas as atribuições anteriormente discriminadas no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, e outras atividades correlatas a
função.

54•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••



Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

Médico
Graduação Em Medicina +

Registro No Conselho Específico

Da Profissão

Prestar assistência médica e cirúrgica em postos de saúde, ambulatórios, clínicas e hospitais e nas demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como planejar,
coordenar e executar planos e programas de saúde pública; • realizar consulta e atendimento médico a pacientes e clientes, procedendo à anamnese, efetuando exames
físicos, levantando hipóteses diagnósticas, realizando a propedêutica Instrumental. solicitando exames complementares e interconsultas; • interpretar dados de exames
clínicos e complementares, diagnosticar o estado de saúde de pacientes e clientes, diagnosticando enfermidades e problemas, discutindo o diagnóstico, prognóstico e
tratamento com os pacientes, responsáveis e familiares; • realizar atendimento em consultório, visitas hospitalares e domiciliares e atendimento de urgência e emergência;
• tratar dos pacientes, indicando tratamento, receitando drogas, medicamentos e fitoteraplcos, prescrevendo tratamentos, praticando as intervenções clínicas e
recomendando as intervenções cirúrgicas necessárias, praticar procedimentos intervencionistas, estabelecer prognósticos, executar ou encaminhar o paciente para
tratamento com agentes químicos, físicos e biológicos; • monitorar estado de saúde de pacientes hospitalizados; • realizar atendimento cirúrgico e acompanhar o paciente
após a realização da intervenção cirúrgica, através de visitas hospitalares e domiciliares e atendimento de urgência e emergência; • estabelecer plano de ação em saúde
de forma a implementar ações para a promoção da saúde, prescrevendo medidas higiênico-dietéticas, imunizações, tratamentos preventivos, rastreando doenças
prevalentes e implementando medidas de biossegurança; • promover campanhas de saúde, implementando medidas de saúde ambiental, promovendo atividades
educativas, promovendo ações de controle de vetores e zoonoses e divulgando dados estatísticos e informações; • assessorar a elaboração de campanhas educativas no
campo da saúde pública e medicina preventiva; • participar do desenvolvimento e execução de planos de fiscalização sanitária; • elaborar os prontuários dos pacientes
em fichas ou eletronicamente, emitir receitas e atestados, elaborar protocolos de condutas médicas e emitir laudos, relatórios e pareceres; • elaborar documentos de
imagem, procedimentos operacionais padrão, preencher formulários de notificação compulsória e coordenar a elaboração de materiais informativos e normativos; •
arquivar ou coordenar os arquivos de prontuários e documentos médicos, fazendo cumprir as normas de sigilo das informações; • realizar perícias, auditorias e sindicâncias
médicas, examinando documentos, vistoriando equipamentos e instalações, formulando ou respondendo a quesitos periciais, prestando e colhendo depoimentos; •
coordenar pianos, programas e ações em saúde, selecionando, treinando e gerenciando recursos humanos, financeiros e materiais, especificando insumos e produtos,
montando escalasde serviço e supervisionando técnica e administrativamente equipes de saúde; • participar da normatização de atividades médicas, administrar situações
de urgência e emergência, designar e participar de comissões médico hospitalares; • treinar pessoal da área de saúde, procedendo palestras e seminários, demonstrando
e descrevendo ações médicas, supervisionando e avaliando atos médicos; • avaliar o conhecimento de especialistas, fiscalizar o treinamento médico, preparar e
desenvolver projetos de pesquisa, procedimentos e equipamentos, e redigir trabalhos científicos; • organizar encontros científicos e cursos de formação continuada; e
participar de encontros, congressos e seminários .• identificar fontes de recursos destinadas ao financiamento de programas e projetos em sua área de atuação e propor
medidas para a captação destes recursos, bem como acompanhar e/ou participar da execução dos programas e projetos, supervisionando e controlando a aplicação dos
recursos; • orientar servidores em sua área de atuação para apuração de todos os procedimentos executados no âmbito de sua atuação, apurando seus resultados e
efetuando o lançamento para efeito de registro e cobrança do SUSou de outros órgãos conveniados; • participar das atividades administrativas, de controle e de apoio
referentes à sua área de atuação; • participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou
fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos. para fins de
formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; • realizar procedimentos de emergência do tipo intubação orotraqueal, dissecção venosa,
punção venosa profunda e outras; • realizar resgate de pacientes politraumatizados, • manipular equipamentos do tipo de monitores, respiradores, bomba de Infusão e
outros .• realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.

FUNÇOES GRATIFICADAS

FUNÇÃO GRATIFICADA

Superintendente De Tributos

Assessor Especial da Dívida Ativa

ATRIBUIÇOES E COMPET~NCIASGERAIS

I. Coordenar aspolíticas de cobrança dos créditos do Município, guias de arrecadação, expedição de certidões e notificações para devedores e parcelamentos; II. Coordenar
a execução da política tributária dos tributos e taxas municipais, gestão de cadastros, instrução dos processos administrativos tributários e coordenar as atividades de
planejamento da gestão tributária; III. Controlar e emitir guias de arrecadação, expedição de certidões negativas, certidões positivas, informações de processos diversos;
V. Desenvolver e coordenar outras atividades destinadas à consecução dos seus objetivos.

I. Assessorar ao Procurador Geral do Município e aos Procuradores Municipais na gestão, no controle de legalidade e na cobrança da dívida ativa; II. coordenar o fluxo de
demandas relativas à cobrança extrajudicial e à execução fiscal; III. alertar para a eventual prescrição de créditos fiscais ainda não ajuizados, bem como, zelar pelo
funcionamento das ferramentas tecnológicas voltadas à eficiência da arrecadação fiscal e desenvolver as trocas de Informações necessárias com a Secretaria Municipal de
Finanças e com outros órgãos relativas aos créditos tributários e não tributários inscritos em dívida ativa, ou passíveis de inscrição em dívida ativa; Executar outras tarefas
correlatas.
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Compreende os cargos que se destinam a prestar, com independência funcionai, sem necessidade de mandato, assistência em assuntos de natureza jurídica, bem como
representar judicial e extrajudicial mente o Município .• atuar em qualquer fono ou instância em nome do Município, nos feitos em que seja autor, réu, assistente ou
oponente, terceiro interveniente ou, por qualquer forma, interessado, usando de todos os recursos legalmente permitidos e todos os poderes para o foro em geral, no
sentido de resguardar os interesses do ente municipal; • desistir, transigir, acordar, transacionar, firmar compromisso, receber e dar quitação, bem como deixar de interpor
recursos nasações em que o Município figure como parte, nos limites e na forma regimentai. examina as ordens e sentenças judiciais cujo cumprimento envolva matéria
de competência do Prefeito ou de outra autoridade do Município. requerer com exclusividade eventual contratação de escritório ou apoio jurídico externo quando
estritamente necessário e mediante prévia e suficiente motivação· manifestar processualmente pela nulidade de representações processuais em desconformidade com
o ordenamento jurídico e sem autorização de procurador municipal. prestar assessoria Jurídica às unidades administrativas do município, emitindo pareceres sobre
assuntos fiscais, trabalhistas, administrativos, previdenciários, constitucionais, civis, dentre outras matérias de interesse público, através de pesquisas da legislação,
jurisprudências, doutrinas e instruções regulamentares; • redigir minutas de projetos de Leis, decretos, atos normativos, bem como documentos contratuais de toda
espécie, em conformidade com as normas legais; • interpretar normas legais e administrativas, para responder a consultas das unidades do município; • propor ao Prefeito
a provocação de representação a do Procurador Geral da República para declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal.
recomendar ao Prefeito a revogação ou a declaração de nulidade de atos administrativos; • exercer função normativa, supervisora e fiscalizadora em matéria de natureza
jurídica; • promover, junto aos órgãos competentes, as medidas destinadas a apuração, Inscrição e cobrança da dívida ativa do Município. efetuar, com exclusividade, a
cobrança, o recebimento e o controle da dívida ativa, na via judiciai ou extrajudicial; • procedlmentalizar desapropriações de forma amigável ou judiciai; • assistir ao
município na negociação de contratos, convênios e acordos com outras entidades públicas ou privadas; • analisar processos referentes à aquisição, transferência,
alienação, cessão, permuta, permissão e concessão de bens ou serviços, conforme o caso, em que for interessado o Município· celebrar transação judiciai em
conformidade com os limites legais e regimentais; • prestar assessoramento jurídico aos conselhos municipais, às comissões e órgãos colegiados em geral. participar das
atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o
desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; • representar ao ministério públlcc e àsdemais autoridades competentes qualquer turbação

Graduação Em Direito + Registro ao funcionamento da procuradoria, ao desempenho regular das atribuições e competências do procurador, e quaisquer atos atentatórios contra as prerrogativas

No Conselho Específico Da funcionais, contra as prerrogativas da advocacia pública, inclusive quanto à independência funcional e institucional. emitir parecer opinativo, como condição de validade,

Procurador para a proposição e encaminhamento de projetes de lei, para a sanção ou veto pelo Poder Executivo de projetos de lei ou emendas à lei orgânica. sugerir ao Prefeito,

Profissão + 03 (três) Anos De aos Secretários do Município e dirigentes de órgãos diretamente subordinados ao Chefe do Executivo e de órgãos da administração, descentralizada, providências de

Atividade Jurídica Comprovada
ordem jurídica reclamadas pelo interesse público ou por necessidade de boa aplicação das leis vigentes; • habilitar-se à representação do município em processos criminais

que envolvam crimes contra a administração pública municipal· presidir, nos termos do regimento interno da Procuradoria Geral do Município a Comissão de Processo
Administrativo Disciplinar· requisitar processos, documentos, certidões, cópias, exames, diligências, informações e esclarecimentos, bem como a realização de perícia,
quando o assunto envolver matéria que reclame o exame por profissional especializado para o exercício de suas atividades e competências, estipulando prazos conforme
a urgência da matéria exigir » Emitir, com a periodicidade exigida pelo Procurador Geral do Município, relatório das atividades realizadas para efeito de aferição de
assiduidade, pontualidade, produtividade e avaliação de desempenho a ser realizada privativamente pelo Procurador Geral do Município· instaurar procedimentos
preparatórios, inquéritos administrativos, procedimentos administrativos, instruí-los e, quando cabível, propor ação civil pública de ressarcimento, de improbidade
administrativa, indenizatória, valendo-se de todos os meios administrativos e judiciais cabíveis em defesa do patrimônio e do interesse público concernente a atuação
municipal, podendo propor as ações judiciais independente de prévios procedimentos administrativos, quando de plano já julgar possível a atuação perante o poder
[udiciáric e representar o município ordinariamente em eventos jurídicos, sociais e institucionais, perante autoridades do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Poder
Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais de Contas, nas esferas municipal, estadual e federal, em Tribunais Superiores, em repartições públicas e fóruns diversos,
dentro e fora da Procuradoria Geral do Município e das repartições públicas municipais, dentro e fora do território do município· representar a Fazenda Municipal junto
aos Cartórios de registro de Imóveis, requerendo a inscrição, transcrição ou averbação de título relativo a Imóvel do patrimônio do Município; • assessorar a Fazenda
Municipal nos atos relativos à aquisição, alienação, cessão, concessão, permissão, aforamento, locação e outros concernentes a imóveis do patrimônio do Município; •
participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades do município e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo
exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-clentlflcos, para fins de formulação
de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; • manifestar-se previamente à celebração de compromisso voltado a eliminar irregularidade, incerteza
jurídica ou situação contenciosa na aplicação do direito público; • realizar outras atribuições compatíveis com o exercício da advocacia pública de Estado.
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Estado da Bahia

Executar e coordenar trabalhos relativos a diagnósticos e tratamento de afecções da boca, dentes e região maxilofacial, utilizando processos clínicos e instrumentos
adequados, para prevenir, manter ou recuperar a saúde oral, realizar visitas domiciliares e às escolas públicas, realizar consultas, atuar na orientação preventiva e
profilática e outros serviços correlatos, bem como executar outras atlvidades que, por sua natureza, estejam inseridas no âmbito das atribuições do cargo e da área de
atuação; • examinar os dentes e a cavidade bucal, utilizando aparelhos ou por via direta, para verificar a presença de cáries e outras afecções; • Identificar as afecções
quanto à profundidade, utilizando instrumentos especiais e radiológicos, para estabelecer diagnósticos e plano de tratamento; • aplicar anestesia troncular, gengival ou
tópica, utilizando medicamentos anestésicos, para promover conforto e facilitar a execução do tratamento; • extrair raízes e dentes, utilizando fórceps, alavancas e outros
instrumentos, para prevenir infecções; • restaurar cáries, utilizando instrumentos, aparelhos e substâncias específicas, para restabelecer a forma e a função do dente; •

Graduação Em Odontologia + executar a limpeza profilática dos dentes e gengivas, extraindo tártaro, para evitar a instalação de focos de infecção; • realizar consultas; • prescrever ou administrar
medicamentos, determinando a via de aplicação, para prevenir hemorragias ou tratar infecções da boca e dentes; • proceder a perícias odonto-administrativas,

Odontólogo Registro No Conselho Específico examinando a cavidade bucal e os dentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; • coordenar, supervisionar ou executar a coleta de
dados sobre o estado clínico dos pacientes, lançando-os em fichas individuais, para acompanhar a evolução do tratamento; • realizar visitas domiciliares e às escolas

Da Profissão públicas; • orientar e zelar pela preservação e guarda de aparelhos, instrumental ou equipamento utilizando em sua especialidade, observando sua correta utilização; •
elaborar, coordenar e executar programas educativos e de atendimento odontológico preventivo voltados para a comunidade de baixa renda e para os estudantes da
rede municipal de ensino; • elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para
implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; • participar de atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à
sua área de atuação; • participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras,
a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; • participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com entidades
públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões,
revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de dlretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; • adotar medidas de
aplicação universal de biossegurança; • realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.
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i Prefeitura Munidpal de Santa Cruz cabrália
Estado da Bahia

Planejar, coordenar e executar os trabalhos de analise, registro e pericias contábels, estabelecendo princípios, normas e procedimentos, obedecendo as determinações
de controle externo, para permitir a administração dos recursos patrimoniais e financeiros do munlcfplo; • PlaneJar o sistema de registro e operações, atendendo às
necessidades administrativas e legais, para possibilitar controle contábil e orçamentário; • supervisionar os trabalhos de contabilização dos documentos, analisando-os e
orientado o seu processamento, adequando-os ao plano de contas, para assegurar a correta apropriação contábil; • analisar, conferir, elaborar ou assinar balanços e
demonstrativos de contas e empenhos, observando sua correta classlflcação e lançamento, verificando a documentação pertinente, para atender exigências legais e
formais de controle; • analisar e conferir balanços e demonstrativos contábeis, bem como examinar documentação de empresas sob a fiscalização do município, para
auxiliar e assessorar diligências fiscais, bem como assessorar os fiscais em analises tributaria, econômicas e financeiras relativas à arrecadação de tributos municipais,
controlar a execução orçamentaria, analisando documentos, elaborando relatórios e demonstrativos; • controlar a movimentação de recursos, fiscalizando o ingresso de
receitas, o cumprimento de obrigações de pagamentos a terceiros, saldo em caixa e contas bancária, para apoiar a administração dos recursos financeiros do município;
• analisar aspectos financeiros, contábeis e orçamentários da execução de contratos, convênios, acordos e atos que geram direitos e obrigações, verificando a propriedade

Graduação Em Contabilidade + na aplicação de recursos repassados, analisando clausulas contratuais, dando orientação aos executores, a fim de assegurado cumprimento da legislação aplicável; •
analisar aspecto financeiros, contábeis e orçamentários da execução de fundos federais, estaduais e municipais, verificando a correta aplicação dos recursos repassados,

Contador Registro No Conselho Específico dando orientação aos executores, a fim de assegurar o cumprimento legislação aplicável; • analisar os atos de natureza orçamentaria, financeira, contábil e patrimonial,

Da Profissão verificando sua correção, para determinar ou realizar auditorias e medidas de aperfeiçoamento de controle interno; • participar, juntamente com outros profissionais,
da avaliação do cumprimento das metas previstas nos instrumentos municipais de planejamento; • comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficiência e
eficácia, da gestão orçamentaria, financeira e patrimonial nos órgãos da prefeitura e em entidades de direto privado que recebem transferências municipais ou quais
sejam aplicados recursos públicos; controlar operações de credito, avais ou garantias, bem como direitos e haveres do Município; • acompanhar, no âmbito de sua
atuação, processos e diligencias efetuadas pelo tribunal de contas; • planejar e programar, coordenar e realizar exames, perícias e auditagens, de rotina ou especiais, bem
como orientar a organização de processos de tomadas de contas, emitindo certificando de auditoria, com finalidade de atender exigências legais; • elaborar pareceres,
informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para Implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de
atividades em sua área de atuação; • participar de atividades administrativas, de controle e de apoio referentes á sua área de atuação; • participar das atividades de
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento
qualitativo dos recursos humanos em área de atuação; participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo
pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnicos-científicos,
para fins de formulação de diretrizes .planos e programas de trabalhos afetos ao municfpio; • realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.

Planejar, organizar, supervisionar e executar os serviços de enfermagem em postos de saúde e unidades assistenciais, bem como participar da elaboração e execução de
programas de saúde pública; • elaborar plano de enfermagem a partir de levantamento e análise das necessidades prioritárias de atendimento a pacientes e doentes; •
planejar, organizar e dirigir os serviços de enfermagem, atuando técnica e administrativamente a fim de garantir um elevado padrão de assistência; • desenvolver tarefas
de enfermagem de maior complexidade na execução de programas de saúde pública e no atendimento a pacientes e doentes; • controlar o padrão de esterilização dos
equipamentos e instrumentos utilizados, bem como supervisionar a desinfecção dos locais onde se desenvolvem os serviços médicos e de enfermagem; • receber, da
Farmácia Central, medicamentos, inclusive os controlados, supervisionando e controlando uso e estoques em cada uma das unidades de saúde do município; • coletar e
analisar dados sociossanitários da comunidade a ser atendida pelos programas específicos de saúde; • estabelecer programas para atender às necessidades de saúde da
comunidade, dentro dos recursos disponíveis; • realizar programas educativos em saúde, ministrando palestras e coordenando reuniões, a fim de motivar e desenvolver

Graduação Em Enfermagem + atitudes e hábitos sadios; • participar, juntamente com os profissionais das áreas de saúde, segurança, justiça e psicologia, dos programas federais, estaduais e municipais
instituídos a partir da edição do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); • planejar e apoiar ações destinadas ao suporte de crianças e adolescentes infratores que

Enfermeiro Registro No Conselho Específico estejam em cumprimento de medidas sócio-educativas; • atender crianças e adolescentes em situação de risco ou em conflito com a Lei; • planejar, em articulação com
os demais organismos envolvidos, governamentais ou não, ações destinadas à proteção de crianças e adolescentes violados ou ameaçados em seus direitos e daqueles

Da Profissão que ameaçam ou violam o direito de terceiros; • orientar servidores em sua área de atuação para apuração de todos os procedimentos executados no âmbito de sua
atuação, apurando seus resultados e efetuando o lançamento para efeito de registro e cobrança do SUSou de outros órgãos conveniados; • supervisionar e orientar os
servidores que auxiliem na execução das suas atribuições; • controlar o padrão de esterllização dos equipamentos e instrumentos utilizados, bem como supervisionar a
desinfecção dos locais onde se desenvolvem os serviços médicos e de enfermagem; • elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas,
fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atlvldades em sua área de atuação; • participar das atividades
administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; • participar das atlvidades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar,
realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; •
participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou
problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas
de trabalho afetos ao Município; • realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização proflssíonal,
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Prefeitura Munidpal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

Farmacêutico

Médico Veterinário

Graduação Em Farmácia +
Registro No Conselho Específico

Da Profissão

Graduação Em Medicina

Veterinária + Registro No

Conselho Específico Da Profissão

Realizar ações especificas de dispensação de medicamentos e também serviços farmacêuticos, bem como orientar e supervisionar o cicio da assistência farmacêutica; •
realizam ações de controle de qualidade de produtos e serviços farmacêuticos, gerenciando a seleçãc, a programação, o armazenamento, distribuição e transporte desses
produtos; • desenvolver produtos e serviços farmacêuticos; • coordenar políticas de assistência farmacêutica; • Atuar na regulação e fiscalização de estabelecimentos
que tenham produtos e serviços farmacêuticos; • realizar análises clínicas, toxicológicas, físico-químicas, biológicas, microbiológicas e bromatológlcas; • realizar pesquisa
sobre seres humanos, efeitos demedicamentos, plantas medicinais e outras substâncias; • promover terapias integrativas e complementares; • Atuar na farmacovigilância,
farmacoepidemiologia, no gerenclamento dos resíduos em serviços de saúde, na gestão ambiental, na gestão da assistência farmacêutica, na saúde ambiental; • realizar
atividades clínicas, voltadas para o cuidado farmacêutico; • elaborar, coordenar e Implantar politicas da assistência farmacêutica; • supervisionar, orientar e realizar
exames clínicos laboratoriais, tais como hematológicos, imunológicos, microbiológicos, toxicológicos, cito patológicos, sorológicos, bioquímicos e outros, empregando
materiais, aparelhos e reagentes apropriados; realizar exame clínicos laboratoriais de maior complexidade; • proceder à punição venosa e à punção arterial os pacientes
atendidos em laboratórios de analises clinicas;· interpretar, avaliar e liberar os resultados dos exames para fins de diagnostico clinico; • liberar exames realizados,
inclusive os histopalogicos e colpocitologicos; • orientar a rotina dos diversos setores do laboratório, para melhor aproveitamento do pessoal e otlmização da realização
de exames com máximo de qualidade; • elaborar o pedido de aquisição de medicamentos e materiais técnicos, acompanhando e supervisionando as licitações quanto à
qualidade e à funcionalidade dos itens a serem adquiridos;· identificar fontes de recursos destinadas ao financiamento de programas e projetos em sua área de atuação
e propor medidas para a captação destes recursos, bem como acompanhar e/ou participar da execução dos programas e projetos, supervisionando e controlando a
aplicação dos recursos;· promover meios de terapias alternativas e uso de plantas medicinais no ambiente doméstico com vistas a diminuição do uso de medicamentos
industrializados convencionais; • realizar estudos e pesquisas relacionados com sua área de atuação; • elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando
pesquisas, entrevista, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento ou aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; •
participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; • participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento do pessoal
técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou em aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação;
• participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações
sobre situações problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnicos-científicos, para fins de formulação de diretrizes,
planos e programas de trabalho afetos ao município; • realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.

Planejar e executar programas de vigilância sanitária e ambiental, com intuito de controlar e evitar os riscos de agravos à saúde, integrando suas atividades às da vigilância
epidemiológica; • planejar e executar programas de defesa sanitária, proteção, aprimoramento e desenvolvimento de atividades de criação de animais, realizando estudos,
pesquisas, exercendo apoio à fiscalização e empregando outros métodos, para assegurar a sanidade dos animais e a produção racional econômica de alimentos; • planejar
e desenvolver campanhas e serviços de fomento e assistência à criação de animais e à saúde pública, em âmbito municipal, valendo-se de levantamentos de necessidades
e do aproveitamento dos recursos existentes; • fazer pesquisa no campo da biologia aplicada à veterinária, realizando estudos, experimentos, estatísticas, avaliação de
campo e laboratório, para possibilitar o maior desenvolvimento tecnológico da ciência veterinária; • elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando
pesquisas, entrevistas, fazendo observações e fazendo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atlvidades em sua área de atuação; • examinar
e ministrar tratamento de animais; participar da elaboração e coordenação de programas de combate e controle de vetores, roedores e raiva animal; • proceder ao
controle de zoonoses, efetuando levantamento de dados, avaliação epidemiológica e pesquisas, para possibilitara profilaxia de doenças; • promover campanhas de
controle de zoonoses de controle da raiva e leishmaniose, entre outras; • promover campanhas de combate a dengue e à febre amarela, entre outras; • promover
campanha de vigilância ambiental; • promover o controle sanitário de animais destinados à indústria e à comercialização no município, realizando exames
anatomopatológicos, laboratoriais ante e post mortem, para proteger a saúde individual e coletiva da população; • atuar na prevenção de riscos de agravos à saúde com
origem ambiental, tais como doença de veiculação hídrica; • orientar empresas ou pequenos comerciantes quanto ao preparo tecnológico dos alimentos de origem animal,
elaborando e executando projetos para assegurar maior lucratividade e melhor qualidade dos alimentos; promover e supervisionar a fiscalização no campo da higiene
pública e sanitária nos locais de produção, manipulação, armazenamento e comercialização dos produtos de origem animal, bem como de sua qualidade, determinado
visita in loco, para fazer cumprir a legislação pertinente; acompanhar fiscais e inspecionar tecnicamente matadouros ou outros locais destinados ao bate de animais; •
emitir pareceres, laudos ou realizar periclas técnicas suplementando a atuação dos fiscais municipais; • treinar os servidores municipais envolvidos nas atividades
relacionadas com fiscalização sanitária e higiene pública, bem como supervisionar a execução das tarefas realizadas; • participar das atividades de treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos
recursos humanos em sua área de atuação; • participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres
ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalho técnico-científicos, para fins de
formulação de dlretrizes, planos e programas de trabalho afeto ao Município; • identificar fontes de recursos destinados ao financiamento de programas e projetes em
sua área de atuação e propor medidas para a captação destes recursos, bem como acompanhar e/ou participar da execução dos programas e projetos, supervisionando
e controlando a aplicação dos recursos; • participar das atividades administrativas, de controle a de apoio referente à sua área de atuação; • realizar outras atribuições
compatíveis com sua especialização profissional.
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Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

Auditor Fiscal

Fisioterapeuta

Graduação Em Administração,

Contabilidade Ou Área Afim +
Registro No Conselho Específico

Da Profissão

Graduação Em Fisioterapia +
Registro No Conselho Específico

Da Profissão

Orientar e esclarecer os contribuintes quanto ao cumprimento das obrigações legais referentes ao pagamento de tributos, empregando os instrumentos a seu alcance,
para evitar a sonegação; • planejar, coordenar e realizar a fiscalização externa, coligindo, examinando, seledonando e preparando os elementos necessários à ação
fiscalizadora; • fazer o cadastramento de contribuintes, bem como o lançamento, a cobrança e o controle do recebimento dos tributos; • manter-se sempre atualizado
com o cadastro imobiliário do Município, de forma a verificar a correção do pagamento dos impostos Incidentes sobre a propriedade urbana; • participar da elaboração
de estimativas de impostos a serem cobrados, com base no cadastro imobiliário; • manter articulação com os cartórios, de forma a atualizar-se quanto às transações
imobiliárias realizadas no Município, com vistas ao lançamento do ITSI; • realizar visitas periódicas a áreas em adensamento e loteamentos, de forma a Inspecionar novas
construções; • supervisionar e provocar a inscrição de débitos vencidos na divida ativa do município; • verificar, em estabelecimentos comerciais, a existência e a
autenticidade de livros e registros fiscais instituídos pela legislação específica; • verificar os registres de pagamento dos tributos nos documentos em poder dos
contribuintes; • participar de estudos de investigação da evasão ou fraude no pagamento dos tributos; • fazer plantões fiscais e relatórios sobre as fiscalizações efetuadas;
• colaborar na informação de processos referentes à avaliação de imóveis; • lavrar autos de infração e apreensão, bem como termos de exame de escrita, fiança,
responsabilidade, intimação e documentos correlatos; • propor a realização de inquéritos e sindicâncias que visem salvaguardar os interesses da Fazenda Municipal; •
participar do lançamento e da cobrança de contribuições de melhoria, conforme dtretnzes previamente estabelecidas; • auxiliar, quando necessário, a fiscalização e
acompanhar a arrecadação do ICMS no Município; • manter-se atualizado e participar de estudos e propostas quanto à arrecadação estadual e federal no Município e a
repartição e transferência de tributos federais e estaduais para o Município; • participar de estudos econômicos, financeiros e estatísticos, auxiliando na interpretação do
seu significado, e da realização de séries históricas e projeções sobre a arrecadação de tributos municipais; • manter-se atualizado sobre as legislações tributária,
econômica e financeira da União, do Estado e do Município; • participar da proposição de medidas relativas à legislação tributária, fiscalização fazendária e administração
fiscal, bem como colaborar para o aprimoramento das práticas do sistema arrecadador do Município; • atender ao contribuinte, Informando sobre impostos, processos e
outros assuntos relacionados com seu trabalho; • orientar o contribuinte quanto ao cumprimento da regulamentação tributária, no âmbito municipal; • coletar e fornecer
dados para a atualização de banco de dados em sua área de atuação; • realizar pesquisas de campo, para possibilitar a atualização das informações relativas à sua área de
atuação; • orientar e treinar os servidores que auxiliam na execução das atribuições típicas da classe; • instaurar processos por infração verificada pessoalmente; •
participar de sindicâncias especiais para instauração de processos ou apuração de denúncias e reclamações; • realizar plantões fiscais e emitir relatórios sobre os resultados
das fiscalizações efetuadas; • contatar, quando necessário, órgãos públicos, comunicando a emergência e solicitando socorro; • articular-se com fiscais de outras áreas,
bem como com as forças de policiamento, sempre que necessário; • redigir memorandos, oflcios, relatórios e demais documentos relativos aos serviços de fiscalização
executados; • formular críticas e propor sugestões que visem aprimorar e agilizar os trabalhos de fiscalização, tornando-os mais eficazes; • articular-se com fiscais de
outras áreas, objetivando a fiscalização integrada e o cumprimento da legislação no que for área de sua responsabilidade; • manter-se atualizado sobre as legislações
tributária, econômica e financeira da União, do Estado e do Município, bem como em relação às demais legislações das áreas de fiscalização municipal; • participar,
juntamente com os fiscais municipais, de ações fiscalizadoras na área das posturas municipais; • participar das atividades administrativas e de apoio referentes à sua área
de atuação; • participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com entidades públicas e particulares, realizando estudos ou fazendo exposições sobre situações e/ou
problemas identificados, opinando e oferecendo sugestões, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; • atender as
normas de higiene e segurança do trabalho; • executar outras atribuições afins.

Promover, tratar e recuperar a saúde de pacientes, mediante a aplicação de métodos e técnicas fisioterápicas, para reabilita-los às suas atividades normais da vida diária .
• realizar testes musculares, funcionais, de amplitude articular, de verificação cinética e movimentação, de pesquisa de reflexos, de provas der esforço e de atividades,
para identificar o nível de capacidade funcional dos membros afetados; • planejar e executar tratamentos de afecção reumáticas, osteoporoses, sequelas de acidentes
vasculares cerebrais, poliomielite, raquimedulares de paralisias cerebrais, motoras, neurógenas e de nervos periféricos, miopatias e outros; • atender a amputados,
preparando o coto e fazendo treinamento com prótese, para possibilitar a movimentação ativa e independente do paciente; • ensinar os pacientes exercícios corretivos
para a coluna, os defeitos dos pés, as afecção dos aparelhos respiratório e cardiovascular, orientando-os e treinando-os em exercícios ginásticos especiais, a fim de
promover correções de desvios posturais e estimular a expansão respiratória e a circulação sanguínea; • proceder ao relaxamento e à aplicação de exercício e jogos com
pacientes portadores de problemas psíquicos, trelnando-os sistematicamente, para promover a descarga ou liberação da agressividade e estimular a sociabilidade; efetuar
aplicação de ondas curtas, ultrassom, infravermelho, laser, micro-ondas, forno de bier, eletroterapia, estimulação e contração muscular, crio e outros similares nos
pacientes, conforme a enfermidade, para aliviar ou eliminar a dor; • aplicar massagens terapêuticas; • elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando
pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento ou aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; •
participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referente à sua área de atuação; • participar das ativldades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal
e técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área
de atuação; • participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da prefeitura e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres
ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnicos-científicos, para fins de
formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; • realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.
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fi Prefeitura Munidpal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

Engenheiro Civil

Graduação Em Engenharia Civil +
Registro No Conselho Específico

Da Profissão

Estudar, avaliar e elaborar projetos e obras civis de engenharia, bem como coordenar e fiscalizar sua execução; • avaliar as condições requeridas para obras, estudando o
projeto e examinando ascaracterísticas do terreno disponível para a construção; • calcular os esforços e deformações previstos na obra projetada ou que afetem amesma,
consultando tabelas e efetuando comparações, levando em consideração fatores como carga calculada, pressões de água, resistência aos ventos e mudanças de
temperatura, para apurar a natureza dos materiais que devem ser utilizados na construção; • elaborar o projeto da construção, preparando plantas e especificações da
obra, indicando tipos e qualidade de materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários e efetuando cálculo aproximado dos custos, a fim de apresentá-lo aos superiores
imediatos para a aprovação; • preparar o programa de execução do trabalho, elaborando plantas, croquis, cronogramas e outros subsídios que se fizerem necessários,
para possibilitar a orientação e fiscalização do desenvolvimento das obras; • dirigir a execução de projetos, acompanhando e orientando as operações à medida que
avançam as obras, para assegurar o cumprimento dos prazos e dos padrões de qualidade e segurança recomendados; • elaborar, dirigir e executar projetos de engenharia
civil relativos a vias urbanas e obras de pavimentação em geral; • efetuar correção de projetos de construção e desdobramentos e unificação de áreas, de acordo com O

Código de Obras e demais leis municipais; • proceder à expedição de "habite-se", verificando no local se as construções seguiram os projetos aprovados; • participar do
Plano Diretor, analisando as propostas populares e leis relativas ao planejamento e desenvolvimento urbano, para garantir um desenvolvimento sustentável para o
Município; • consultar outros especíaltstas da área de engenharia e arquitetura, trocando informações relativas ao trabalho a ser desenvolvido, para decidir sobre as
exigências técnicas e estéticas relacionadas à obra a ser executada; • elaborar normas e acompanhar concorrências; • acompanhar e controlar a execução de obras que
estejam sob encargo de terceiros, atestando o cumprimento das especificações técnicas determinadas e declarando o fiel cumprimento do contrato.e analisar processos
e aprovar projetos de loteamento, desmembramento, construção, reforma e legalização quanto aos seus diversos aspectos técnicos, tais como orçamento, cronograma,
projetos de pavimentação e energia elétrica, entre outros; • promover, quando couber, a regularização dos loteamentos e condomínios clandestinos e irregulares; •
aprovar projetos de construção, demolição ou desmembramento de áreas ou edificações particulares; • assessorar fiscais municipais, elaborando pareceres técnicos,
orçamentos e perícias em sua área de atuação, colaborando para o cumprimento da legislação urbanística e aumento da arrecadação tributária do Municfpio; • participar,
tecnicamente, da fiscalização da execução de planos de obras de loteamentos e condomínios, verificando o cumprimento de cronogramas e projetos aprovados; •
participar da fiscalização do cumprimento das normas de posturas e obras realizadas no Município, conforme o disposto em legislação municipal; • identificar fontes de
recursos destinadas ao financiamento de programas e projetos em sua área de atuação e propor medidas para a captação destes recursos, bem como acompanhar e/ou
participar da execução dos programas e projetos, supervisionando e controlando a aplicação dos recursos; • elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando
pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; •
participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; • participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal
técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área
de atuação; • participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre
situações e/ou problemas Identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos
e programas de trabalho afetos ao Município; • realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.
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Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

Engenheiro

Agrônomo

Engenheiro de

Alimentos

Graduação Em Agronomia +
Registro No Conselho Específico

Da Profissão

Graduação em Engenharia de

Alimentos + Registro No

Conselho Específico Da Profissão

Elaborar e supervisionar projetos referentes a cultivos agrícolas e pastos, planejando e orientando e controlando técnicas de utilização de terras, para possibilitar um
maior rendimento e qualidade dos produtos agrícolas produzidos no município; • promover o planejamento e o desenvolvimento de programas e projetos voltados a
agroecologia, buscando incrementar a produção agropecuária do município, fortalecer as ações de proteção ao meio ambiente e desenvolvimento rural local integrado e
sustentável; • elaborar métodos e técnicas de cultivo de acordo com tipo de solo e clima, efetuando estudos, experiências e analisando resultados obtidos, para melhorar
a germinação de sementes, o crescimento de plantas, a adaptabilidade dos cultivos, o rendimento das colheitas e outras características dos cultivos agrícolas; • estudar
os efeitos da rotatividade, drenagem, irrigação, adubagem e condições climáticas sobre culturas agrícola, realizando experiências e analisando seus resultados nas fases
da semeadura .cultivo e colheita, para determinar as técnicas de trabalho no solo e a exploração agrícola mais adequada a cada tipo de solo e clima; elaborar novas metas
de controles a ervas daninhas, enfermidades da lavoura e pragas de insetos, e/ou aprimorar os já existentes, baseando-se em experiências e pesquisas, para assegurar a
vida das plantas e assegurar o maior rendimento possível do cultivo; • orientar agricultores, comunidades assentadas e outros trabalhadores agrícolas do município sobre
sistemas e técnicas de exploração agrícola, fornecendo indicações, épocas e sistema de plantio, custos dos cultivos, variedades a empregar e outros dados pertinentes,
para aumentar a produção e conseguir variedades novas ou melhoradas, de maior rendimento, qualidade e valor nutritivo, bem como recomendar a aplicação de
defensivos agrlcolas adequados a culturas; • fomentar a atividade pesqueira do município, buscando fontes alternativas de recursos para financiamento de projetes,
organizando as comunidades de pescadores em associações ou cooperativas e ordenando a atlvidade de maneira profissional; • participar das atividades de preservação
das bacias hidrográficas localizadas no município; • prestar assistência técnica aos servidores responsáveis pela manutenção e funcionamento do viveiro de mudas
pertencentes ao município, fornecendo novas informações sobre novas tecnologias de plantio, auxiliando na resolução de problemas, bem como propor o aumento
visando medidas de produtividade e da qualidade das espécies desenvolvidas no viveiro; • prestar assistências as comunidades rurais, orientando o uso e fornecendo,
em rodízlo, apoio de uso de tratores para o cultivo e limpeza de vaias, de retroescavadeiras, para preservação das lavouras e manutenção de estradas vicinais e de
caminhões, para escoamento da produção; • manter permanente articulação com organismos estaduais, federais e não governamentais voltados para estudos, pesquisas
e assistência técnica na área da agropecuária; • participar de reuniões de associações de produtores rurais, orientando tecnicamente, sempre que necessário; • participar
das atividades de planejamento de projeto e programas de turismo ecológico e rural do município; buscar fonte de recursos para financiamento de programas e projetos
na área da agropecuária ou piscicultura, identificando os órgãos de financiadores, apresentando projetes, participando e coordenando a execução dos mesmos e
controlando a aplicação dos recursos; • emitir laudos técnicos sobre a derrubada e poda de arvores em vias públicas, praças, parques e jardins, dentre outros, a fim de
garantir a preservação ambiental do município e a segurança da população; • vistoriar e emitir pareceres sobre lavouras e hortas localizadas no município, a fim de verificar
se a dosagem utilizada de agrotóxico não será prejudicial ao ser humano quando se der o consumo dos alimentos produzidos pelas mesmas; • elaborar pareceres,
informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de
atividades em sua área de atuação; • participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referente a sua área de atuação; • participar das atividades de
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento
qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com entidades públicas e particulares, realizando estudos,
emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnicos­
científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao município; • realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização
profissional.

Determinar padrões de qualidade e procedimentos operacionais para os processos desde a matéria-prima até o transporte do produto final; • Planejar e implementar
estruturas para análise e monitoramento destes processos; • Treinar pessoal para prática da qualidade como rotina operacional; • Planejar, executar, implantar e fazer
avaliação de viabilidade económica de projetos de unidades de processamento; • Definir métodos de descarte, reciclagem e possível reaproveitamento de resíduos
protegendo o meio ambiente; • Atuar junto aos órgãos governamentais de âmbito municipal, estadual e federal, objetivando o estabelecimento de padrões de qualidade
e identidade de produtos, e na aplicação destes padrões pelas indústrias, garantindo assim, os direitos do consumidor; • participar das atividades administrativas, de
controle e de apoio referente a sua área de atuação; • participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço
ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; participar de grupos de trabalho
e/ou reuniões com entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados,
opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnicos-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao
município; • Executar outras atividades que, por sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições pertinentes ao cargo e área.
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Prefeitura Municipal de Santa Cruz Cabrália
Estado da Bahia

Fonoaudiólogo

Jornalista (EM

EXTINÇÃO)

Graduação Em Fonoaudiologia +
Registro No Conselho Específico

Da Profissão

Graduação Em Jornalismo +
Registro No Conselho Específico

Da Profissão

Prevenir e reabilitar pessoas, utilizando protocolos e procedimentos específicos de fonoaudlologla, a habilitar clientes e pacientes e a prestar assistência fonoaudiológica
à população nas diversas unidades municipais de saúde, para restauração da capacidade de comunicação dos pacientes; • atender pacientes e clientes, analisando aspectos
sensórios-motores e perceptocognitlvos, traçando e preparando ambiente terapêutico e indicando condutas; • atender pacientes e clientes, estimulando a cognição, o
desenvolvimento neuro-psicomotor normal, por meio de procedimentos específicos, a percepção táctll-dnestésica, auditiva e olfativa; • reeducar a postura de pacientes,
prescrever órteses, próteses e adaptações; • eleger procedimentos de habilitação de funções percepto-cognltivas, sensório-motoras, neuro-músculoesqueléticas e do
sistema auditivo; • habilitar o sistema sensório-motor-orofacial e o sistema da fala, a linguagem oral, a leitura e a escrita, e aplicar os procedimentos de habilitação vocal;
• aplicar procedimentos de habilitação póscirúrglco, de habilitação em oncologia e de reabilitação em UTI; • ensinar técnicas de autonomia e independência em atividades
de vida de trabalho; • avaliar funções percepto-cognitivas, de desenvolvimento neuro-pslcomotor, neuropsicoesqueléticas, as funções de sensibilidade e de condições
dolorosas, assim como as de motricidade geral (postura, marcha, equilíbrio); • testar reflexos, habilidades e padrões motores, alterações posturais e o sistema
sensóriomotor-orofacial e o auditivo, e a fala; • avaliar linguagem oral e escrita, avoz, órteses, próteses e adaptações; • avaliar condições para o desempenho ocupacional;
• observar o paciente, efetuar a anamnese e solicitar/realizar/analisar exames complementares; • orientar pacientes, clientes e familiares quanto a procedimentos, rotinas
e técnicas, esclarecendo dúvidas; • desenvolver programas de prevenção, promoção da saúde e qualidade de vida, planejando campanhas de prevenção e identificando
a população-alvo das campanhas; • introduzir formas alternativas de comunicação; • elaborar plano de tratamento dos pacientes, baseando-se nas informações médicas,
nos resultados dos testes de avaliação fonoaudiológica e nas peculiaridades de cada caso; • participar, juntamente com os profissionais das áreas de saúde, educação,
segurança, justiça e psicologia, dos programas federais, estaduais e municipais instituídos a partir da edição do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); • participar
do planejamento e apoiar ações destinadas ao suporte de crianças e adolescentes infratores que estejam em cumprimento de medidas sócio-educativas; • atender
crianças e adolescentes em situação de risco ou em conflito com a Lei; • planejar, em articulação com os demais organismos envolvidos, governamentais ou não, ações
destinadas à proteção de crianças e adolescentes violados ou ameaçados em seus direitos e daqueles que ameaçam ou violam o direito de terceiros; • identificar fontes
de recursos destinadas ao financiamento de programas e projetos em sua área de atuação e propor medidas para a captação destes recursos, bem como acompanhar
e/ou participar da execução dos programas e projetos, supervisionando e controlando a aplicação dos recursos; • orientar servidores em sua área de atuação para
apuração de todos os procedimentos executados no âmbito de sua atuação, apurando seus resultados e efetuando o lançamento para efeito de registro e cobrança do
SUSou de outros órgãos conveniados; • elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas
para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; • participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes
à sua área de atuação; • participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e
palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; • participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com
entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo
sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-cientfficos, para fins de formulação de diretrlzes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; • realizar outras
atribuições compatíveis com sua especialização profissional.

Redigir, revisar, coletar e divulgar informações de interesse público; • planejar, organizar e executar serviços de comunicação social e distribuição gráfica de texto, fotos,
ilustrações, desenhos artísticos ou técnicos de caráter para fins de divulgação; • redigir, condensar e titular as matérias a serem divulgadas; • fazer entrevistas, escritas
ou faladas; • planejar, organizar e executar serviços técnicos de jornalismo, como os de arquivo, ilustração ou ilustração gráfica de matéria a ser divulgado; • coletar
noticias e informações, bem como preparar sua divulgação; • revisar originais de matérias jornalísticas, com vista à correção educacíonal e à adequação da linguagem; •
organizar e conservar arquivos jornalísticos e pesquisas dos respectivos dados para a elaboração de noticias; • executar a distribuição gráfica de texto, fotografia ou
ilustração de caráter jornalístico para fins de divulgação; • executar desenhos artísticos ou técnicos de caráter jornalístico para fins de divulgação; • observar os padrões
editoriais determinados pela chefia imediata; • zelar pela imagem do município e dos servidores integrantes da administração pública; • observar a integridade e o rigor
técnico das informações repassadas pelas secretarias na divulgação de informes e matérias de interesse público; • comunicar-se em todos os fóruns com decoro e respeito
às instituições públicas de qualquer esfera; • operar com computadores; • elaborar correspondências oficiais; • criar e produzir artes e layout jornalístico; • colaborar na
organização de eventos; • colaborar na preparação de cerimonial e solenidades; • preparar mídia para órgãos de imprensa; • executar trabalhos relactonados com
ativldade de relações públicas; • prestar assessoria de imprensa ao órgão em que trabalha; • e realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.
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Analista de Controle
Interno

Analista Ambiental

Graduação em Contabilidade,
Direito ou Gestão Pública

Graduação Em Ciências

Biológicas Ou Ciências

Ambientais Ou Engenharia

Ambiental + Registro No

Conselho Específico Da Profissão

Executar atividades de controle interno, correição, ouvidoria e promoção da integridade pública, bem como a promoção da gestão pública ética, responsável e
transparente, na Administração Direta e Indireta do Município; • executar auditorias, fiscalizações, diligências e demais ações de controle e de apoio à gestão, nas suas
diversas modalidades, relacionadas à aplicação de recursos públicos, bem como à administração desses recursos, examinando a legalidade, legitimidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, economicidade, eficiência e efetividade dos atos governamentais, em seus aspectos financeiro, orçamentário, contábil, patrimonial e operacional,
podendo, inclusive, apurar atos ou fatos praticados por agentes públicos ou privados na utilização de recursos do Município; • realizar estudos e trabalhos técnicos que
promovam o incremento da transparência pública, a participação da sociedade civil na prevenção da corrupção e o fortalecimento do controle social; • realizar estudos e
trabalhos técnicos que contribuam para a promoção da ética e para o fortalecimento da integridade das instituições públicas; • analisar todos os aspectos relativos à
prestação de contas ao controle externo, apontando as retificações e providências necessárias; • produzir ao término do exercício financeiro relatório detalhado acerca
de práticas correntes apontadas como falhas pelo controle externo, indicando as providências a serem tomadas ao chefe do Poder Executivo e às demais autoridades
competentes por cada fato apontado; • informar ao Controlador Geral do Município fatos e Informações passíveis de requisição à Procuradoria Geral do Município para
que instaure procedimentos para aplicação e observância da lei de responsabilidade fiscal; • aplicar a Lei Anticorrupção no Município remetendo ao Controlador Geral do
Município os relatórios pertinentes, passíveis de serem encaminhados à Procuradoria Geral do Município para instauração de sindicância e/ou processo administrativo da
Lei Anticorrupção, bem como, de processos judiciais em defesa do patrimônio e do interesse público,

Analisar processos e procedimentos de regulação, controle, fiscalização, licenciamento e auditoria ambiental; • elaboração, acompanhar e colaborar com as políticas
públicas relacionadas ao monitoramento ambiental, à gestão, proteção e controle da qualidade ambiental. ao ordenamento dos recursos florestais e pesqueiros, à
conservação dos ecossistemas e das espécies neles inseridas, incluindo seu manejo e proteção, e ainda, o conhecimento, o estimulo e a difusão de tecnologias, informação
e educação ambientais; • supervisionar, coordenar, programar e orientar estudos, métodos e técnicas de controle nos vários setores da biologia ou a ela ligados, bem
como os que se relacionem à preservação, saneamento e melhoramento do meio ambiente, executando direta ou indiretamente as atividades resultantes desses
trabalhos; • orientar, dirigir assessorar órgão, realizar perícias e emitir laudos técnicos e pareceres no âmbito de sua competência, bem como executar outras atividades
que, por sua natureza, estejam inseridas no âmbito das atribuições do cargo e da área de atuação; • realizar pesquisas na natureza e em laboratório, estudando origem,
evolução, funções, estrutura, distribuição, meio, semelhanças e outros aspectos das diferentes formas de vida, para conhecer todas as características, comportamento e
outros dados importantes referentes aos seres vivos; • colecionar diferentes espécimes, conservando-os, identificando-os e classificando-os, para permitir o estudo da
evolução das doenças e das espécies e outras questões; • manejar espécies silvestres e exóticas e recursos florestais, pesqueiros e hídricos; estabelecer medidas de
manejo e conservação de recursos naturais renováveis; • desenvolver projeto de reflorestamento; desenvolver programas de controle de pragas, doenças, parasitas e
vetores; • elaborar e executar projeto de desenvolvimento sustentável; • desenvolver projeto para manejo de lixo domestico e hospitalar; • organizar atividades sobre
higiene, educação sanitária e degradação ambiental; • desenvolver atividades de integração do homem com a natureza; • organizar atividades de reciclagem de materiais;
• executar levantamentos socioeconômicos e ambientais, elaborando prognósticos e planos estratégicos sobre manejo, preservação do meio ambiente e desenvolvimento
socioeconômico; • emitir relatórios de impacto ambiental; • realizar estudos e experiências de laboratório com espécimes biológicos, empregando técnicas, como
disseção, microscopia, coloração por substancia química e fotografia, para obter resultados e analisar sua aplicabilidade; • preparar informes sobre suas descobertas e
conclusões, anotando, analisando e avaliando as informações obtidas e empregando técnicas estatísticas, para possibilitar a utilização desses dados em saúde, agricultura,
meio ambiente e outros campos, ou para auxiliar futuras pesquisas; elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo
observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; • participar das atividades de treinamento
e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos
recursos humanos em sua área de atuação; • participar de grupos de trabalhos e /ou reuniões com entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo
pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnicos-científicos,
para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao município; • observar normas de segurança individual e coletiva; • zelar pela limpeza e
conservação do ambiente de trabalho e pela guarda dos bens que lhe forem confiados,
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Assistente Social

Analista Jurídico

Graduação Em Serviço Social +
Registro No Conselho Específico

Da Profissão

Graduação em Direito

Coordenar, executar, supervisionar e/ou avaliar estudos e pesquisas, pianos, programas e projetos de assistência social à população do Município e aos servidores
municipais, identificando, analisando e contribuindo para a solução de problemas na área soclal: • assessorar os organismos administração pública municipal no
planejamento e na elaboração de programas e projetos sociais; • planejar, coordenar, elaborar e executar os programas sociais desenvolvidos pela Municipalidade; •
elaborar pesquisas sociais para confeccionar pianos, programas e projetes na área SOCial;• planejar e coordenar levantamento de dados para identificar problemas sociais
de grupos específicos de pessoas, como menores, migrantes, estudantes da rede escolar municipal e idosos, entre outros; • planejar, elaborar, coordenar e executar
programas de capacitação de mão de obra e sua integração no mercado de trabalho; • participar do planejamento e da elaboração, coordenação e execução de campanhas
educativas no campo da saúde pública, higiene, saneamento, educação e promoção SOCial;• realizar entrevistas e avaliação social do público para fins de concessão de
auxílios, e emissão de laudos técnicos que identifiquem a sua elegibilidade frente às necessidades sociais; • orientar o comportamento de grupos específicos de pessoas,
em face de problemas de habitação, saúde, higiene, educação, planejamento familiar e outros; • promover, por meio de técnicas próprias, entrevistas, palestras, visitas
em domicílios e outros meios, a prevenção ou a solução de problemas sociais identificados; • organizar, e manter atualizadas, referências sobre as características sócio­
econômicas dos assistidos nas unidades de assistência social da Prefeitura Municipal; • atender e orientar a população nos postos de saúde, escolas, creches municipais,
centros comunitários, entre outras unidades assistenciais da Prefeitura Municipal, a fim de solucionar as demandas apresentadas; • participar, juntamente com os
profissionais das áreas de educação, saúde, segurança, justiça, psicologia, dos programas federais, estaduais e municipais instituídos a partir da edição do Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA); • planejar e apoiar ações destinadas ao suporte de crianças e adolescentes infratores que estejam em cumprimento de medidas sócio­
educativas; • desenvolver, em parcerias com outras áreas, programas que possam otimizar a reinserção social/familiar do paciente portador de sofrimento psíquico; •
atender crianças e adolescentes em situação de risco ou em conflito com a Lei, bem como suas famílias, em programas de terapia familiar ou comunitária que estimulem
o fortalecimento de vínculos familiares; • planejar, em articulação com demais organismos envolvidos, governamentais ou não, ações destinadas à proteção de crianças
e adolescentes violados ou ameaçados em seus direitos e daqueles que ameaçam ou violam o direito de terceiros; • planeJar, coordenar, executar ou supervisionar a
realização de programas de serviço social, desenvolvendo atividades de caráter educativo, recreativo ou de assistência à saúde, para proporcionar a melhoria da qualidade
de vida pessoal e familiar dos servidores municipais; • orientar e encaminhar, através da unidade de administração de pessoal, servidores doentes e acidentados no
trabalho ao órgão de assistência médica municipal; • assistir o servidor com problemas referentes à readaptação ou reabilitação profissional e social por diminuição da
capacidade de trabalho, inclusive orientando-o sobre suas relações empregatícias; • levantar, analisar e interpretar para a administração da pública municipal as
necessidades, aspirações e insatisfações dos servidores, bem como propor soluções; • estudar e propor soluções para a melhoria de condições materiais, ambientais e
sociais do trabalho; • esclarecer e orientar os servidores municipais sobre legislação trabalhista, normas e decisões da Administração; • elaborar pareceres, informes
técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades
em sua área de atuação; • participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; • participar das atividades de treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos
recursos humanos em sua área de atuação; • participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com entidades públicas e privadas, realizando estudos, emitindo pareceres
ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técniCO-científicos, para fins de
formulação de dlretrízes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; • sistematizar o atendimento às demandas, objetivando a melhoria e a ampliação da
qualidade dos serviços prestados aos usuários; • identificar fontes de recursos destinadas ao financiamento de programas e projetos em sua área de atuação e propor
medidas para a captação destes recursos, bem como acompanhar e/ou participar da execução dos programas e projetes, supervisionando e controlando a aplicação dos
recursos; • realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.

Executar atividades de assessoramento aos membros da Procuradoria Geral do Municipio, vedada em todos os casos a representação judicial e extrajudicial do Município,
bem como as demais prerrogativas inerentes à advocacia pública municipal; • redigir ofícios, certidões, memorandos, atas e outros; • elaborar relatórios e/ou mapas
estatísticos das atividades desenvolvidas pelo órgão; • elaborar relatórios de processos administrativos ou judiciais quando requisitados; • elaborar estudos, análises,
pesquisas relativas à legislação, à doutrina e à jurisprudência; • atender ao público em geral, prestando informações técnicas relacionadas à tramitação de processos
judicias e/ou administrativos, quando devidamente autorizados; preservar o sigilo e a discrição em relação aos processos e informações que tiver acesso no exercício das
atividades funcionais; • realizar diligências internas e externas sob determinação superior; preparar minutas de peças e atas requeridas pela autoridade superior; •
observar Integralmente os limites da atuação funcional, inclusive as disposições inseridas no Regimento Interno da Procuradoria Geral do Município' Executar outras
tarefas correlatas.
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